
 





 

 

INOVAÇÃO E TECNOLOGIA NA FORMAÇÃO AGRÍCOLA 

agrinov.ajap.pt 

 

Coordenação Técnica: 

Associação dos Jovens Agricultores de Portugal 

 

Coordenação Científica: 

Miguel de Castro Neto 

Instituto Superior de Estatística e Gestão de Informação 

Universidade Nova de Lisboa 

 

 

 

 

Serviços de Aconselhamento Agrícola 

Boas Condições Agrícolas e Ambientais 

Maria Luísa Medina 

 

 

 

 

Produção apoiada pelo Programa AGRO – Medida 7 – Formação Profissional,  

co-financiado pelo Estado Português e pela União Europeia através do FSE 

Projecto nº 3431144 

 

 

 
 



 

 

 

 

 

Ficha Técnica 

Título 

Serviços de Aconselhamento Agrícola 

Boas Condições Agrícolas e Ambientais 

Autor 

Maria Luísa Medina 

Editor 

Associação dos Jovens Agricultores de Portugal 

Rua D. Pedro V, 108 – 2º 

1269-128 Lisboa 

Tel.: 21 324 49 70 

Fax: 21 343 14 90 

E-mail: ajap@ajap.pt 

URL: www.ajap.pt 

Lisboa • 2009 • 1ª edição 

Grafismo e Paginação 

Miguel Inácio 

Impressão 

Gazela, Artes Gráficas, Lda. 

Tiragem 

150 ex. 

Depósito Legal 

299352/09 

ISBN 

978-989-95613-5-9 

 

 

 

 

 

 

 

Distribuição Gratuita



  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Maria Luísa Medina 

Licenciada em Engenharia Agrícola e pós-graduada em 

Higiene e Segurança no Trabalho. Desenvolveu a sua 

actividade profissional como Técnica Superior na Direcção-

Geral do Desenvolvimento Rural, no Instituto de 

Desenvolvimento Rural e Hidráulica e colaborou em várias 

empresas de serviços na elaboração de projectos de 

investimento na agricultura. Exerceu como Técnica Superior 

de Higiene e Segurança no Trabalho numa empresa prestadora de serviços e 

no sector da construção civil. Formadora em cursos nas áreas de 

“Comercialização e Marketing de Produtos Agrícolas”, “Turismo em Espaço 

Rural” e Produtos Tradicionais de Qualidade”, “Resposta à Emergência” e 

“Prevenção e Combate a Incêndios”. Autora de um Manual de Higiene e 

Segurança no Trabalho para o Sector Agrícola, editado pelo Centro Operativo 

de Tecnologias para o Regadio (COTR) e Co-autora de “Modo de Produção 

Biológico” compilação de toda a documentação e legislação relativa a este 

modo de produção, no que diz respeito à produção vegetal e animal e 

produtos transformados. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A leitura deste Manual não dispensa a consulta da legislação, tanto nacional 

como comunitária, que lá vem referida. 



i 

Índice Geral 

1. INTRODUÇÃO .......................................................................................... 1 

2. SERVIÇO DE ACONSELHAMENTO AGRÍCOLA ............................................. 2 

2.1. Enquadramento Legal............................................................................ 2 

2.2. Estrutura do Sistema de Aconselhamento Agrícola ................................ 7 

3. POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO RURAL 2007-2013.............................. 11 

3.1. Plano Estratégico Nacional .................................................................. 14 

4. REDE NATURA 2000............................................................................... 22 

5. CONDICIONALIDADE.............................................................................. 25 

5.1. Requisitos Legais de Gestão ................................................................ 26 

5.2. Boas Condições Agrícolas e Ambientais............................................... 29 

6. DEFINIÇÕES E CONCEITOS...................................................................... 32 

7. REGIME DE PAGAMENTO ÚNICO ............................................................. 44 

7.1. Condições de Acesso .......................................................................... 44 

7.2. Tipo e Identificação de Direitos ........................................................... 45 

7.3. Utilização dos Direitos de RPU............................................................. 45 

7.4. Utilização das Terras........................................................................... 46 

7.5. Não Utilização de Direitos ................................................................... 47 

7.6. Transferência de Direitos .................................................................... 47 

7.7. Modulação .......................................................................................... 48 

7.8. Condicionalidade ................................................................................ 48 

7.9. Penalizações ....................................................................................... 49 

7.10. Pagamento.......................................................................................... 51 

8. QUADRO LEGAL APLICÁVEL.................................................................... 52 

8.1. Regulamento (CE) nº 73/2009 de 19 de Janeiro................................... 52 

9. REFERÊNCIAS ......................................................................................... 93 

10. RECURSOS ON-LINE................................................................................ 94 

11. ANEXOS................................................................................................. 95 

 



ii 

Índice de Tabelas 

Tabela 1 – Ambiente..................................................................................... 26 

Tabela 2 – Identificação e registo de animais ................................................ 27 

Tabela 3 – Saúde pública, saúde animal e fitossanidade................................ 27 

Tabela 4 – Notificação de doenças ................................................................ 28 

Tabela 5 – Bem-estar dos animais ................................................................. 29 

Tabela 6 – Boas condições agrícolas e ambientais......................................... 30 
 

Índice de Figuras 

Figura 1 – Representação esquemática das relações entre as                                
  várias entidades que integram o SAA ............................................ 10 

Figura 2 – Floresta portuguesa ....................................................................... 11 

Figura 3 – Região de Montemor-o-Novo (cereais e montado)........................... 12 

Figura 4 – Leito do Rio Douro ladeado por vinhas........................................... 12 

Figura 5 – Dragoeiros (Dracaena drago), espécie nativa da região da                            
 Macaronésia (Santa Cruz da Graciosa, Açores)................................ 23 

Figura 6 – Vinha............................................................................................. 33 

Figura 7 – Caminho rural................................................................................ 34 

Figura 8 – Olival ............................................................................................. 37 

Figura 9 – Gestão da área de pastagem permanente....................................... 38 

Figura 10 – Sob Coberto de Quercíneas.......................................................... 39 

Figura 11 – Pinhal de Pinheiro Manso ............................................................. 40 

Figura 12 – Povoamento Florestal Misto ......................................................... 41 

Figura 13 – Charca ......................................................................................... 42 

Figura 14 – Estuário ....................................................................................... 43 

Figura 15 – Cultura do arroz .......................................................................... 73 

Figura 16 – Avelãs, nozes e amêndoas ........................................................... 75 

Figura 17 – Plantação de beterraba sacarina ................................................... 78 

Figura 18 – Tomateiro .................................................................................... 79 

Figura 19 – Framboesas ................................................................................. 80 

Figura 20 – Animais a pastar .......................................................................... 82 

Figura 21 – Bovinos ao ar livre, em pastoreio.................................................. 84 

Figura 22 – Bovinos em pastoreio................................................................... 85 

Figura 23 – Alfarrobeira ................................................................................. 90 



Inovação e Tecnologia na Formação Agrícola   |   SAA - Boas Condições Agrícolas e Ambientais 

 

1 

1. INTRODUÇÃO 

Qualquer agricultor que beneficie de Pagamentos Directos, apoio à 

Manutenção da Actividade Agrícola em Zonas Desfavorecidas, Pagamentos 

Agro e Silvo-Ambientais ou Apoio à Primeira Florestação de Terras Agrícolas ou 

à Reestruturação e Reconversão das Vinhas e dos Prémios ao Arranque, 

referentes a candidaturas da campanha 2008/2009 e seguintes, deve respeitar 

os Requisitos Legais de Gestão assim como os requisitos mínimos para as Boas 

Condições Agrícolas e Ambientais. Além disso, as terras destinadas à produção 

vegetal nas quais sejam instaladas culturas anuais devem evidenciar ter sido 

objecto das operações culturais adequadas à instalação da cultura, segundo as 

normas locais. 

Este Manual visa, essencialmente, a legislação de base e que sustenta as 

questões do cumprimento de boas condições agrícolas e ambientais e dos 

seus requisitos mínimos a respeitar. Os Requisitos Legais de Gestão abrangem 

vários domínios: ambiente, saúde pública, fitossanidade e saúde e bem-estar 

animal, que serão tratados individualmente noutros Manuais da mesma 

colecção.  
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2. SERVIÇO DE ACONSELHAMENTO AGRÍCOLA 

O Serviço de Aconselhamento Agrícola (SAA) é um sistema que toma forma em 

serviços de aconselhamento específicos para o sector agrícola e que visa 

fundamentalmente consciencializar e ajudar os agricultores a cumprirem as 

normas de uma agricultura sustentável, designadamente as relativas à 

condicionalidade definidas no Anexo II do Regulamento (CE) nº 73/2009 e as 

relativas à segurança no trabalho, definidas na legislação comunitária e 

nacional relevante. Portanto, destina-se a pessoas singulares ou colectivas que 

desenvolvam a actividade agrícola nos termos do artigo 2.º do Regulamento 

(CE) nº 73/2009. 

Ao longo da últimas décadas, sobretudo devido ao tipo de agricultura que se 

tem vindo a praticar (muito intensiva), constatou-se que a actividade agrícola 

deve adoptar formas e técnicas de produção que permitam o respeito pelo 

ambiente, a saúde pública, a saúde e o bem estar animal, boas condições 

agrícolas e ambientais e segurança no trabalho. 

Factores que importa evidenciar na actividade agrícola, revelam-se neste 

momento, fundamentais para a concretização de alguns dos objectivos 

estratégicos do Plano Estratégico Nacional (ver Ponto 3.), nomeadamente o 

aumento da competitividade dos sectores agrícola e florestal, e a promoção da 

sustentabilidade dos espaços rurais e dos recursos naturais. De facto, para 

ajudar os agricultores/produtores a efectuar as alterações necessárias na sua 

exploração de forma a garantir o êxito, é fundamental que estes tenham à 

disposição um apoio técnico adequado. 

2.1. Enquadramento Legal 

O Regulamento (CE) n.º 1782/2003, do Conselho, de 29 de Setembro, que 

consubstancia o primeiro instrumento de reforma estabeleceu no seu artigo 

13º a obrigatoriedade de cada Estado Membro implementar um Sistema de 

Aconselhamento Agrícola às explorações. Este ano, foi publicado o 

Regulamento nº 73/2009 do Conselho, de 19 de Janeiro de 2009, que 
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estabelece regras comuns para os regimes de apoio directo aos agricultores no 

âmbito da Política Agrícola Comum e institui determinados regimes de apoio 

aos agricultores, alterando os Regulamentos (CE) nº 1290/2005, (CE) nº 

247/2006 e (CE) nº 378/2007 e revogando o Regulamento (CE) nº 1782/2003. 

O Regulamento (CE) nº 1698/2005 do Conselho, de 20 de Setembro de 2005, 

é relativo ao apoio ao desenvolvimento rural pelo Fundo Europeu Agrícola de 

Desenvolvimento Rural (FEADER) e no âmbito em que se aplica: 

� Estabelece as regras gerais do apoio comunitário ao desenvolvimento 

rural financiado pelo FEADER instituído pelo Regulamento (CE) nº 

1290/2005; 

� Define os objectivos para os quais a política de desenvolvimento rural 

deve contribuir; 

� Define o contexto estratégico da política de desenvolvimento rural, 

incluindo o método de definição das orientações estratégicas 

comunitárias para a política de desenvolvimento rural (a seguir 

designadas "orientações estratégicas comunitárias"), bem como do 

plano estratégico nacional; 

� Define as prioridades e medidas relativas ao desenvolvimento rural; 

� Estabelece regras relativas à parceria, programação, avaliação, gestão 

financeira, acompanhamento e controlo, com base em 

responsabilidades partilhadas entre os Estados-Membros e a Comissão. 

A Portaria nº 353/2008 de 8 de Maio criou o Sistema de Aconselhamento 

Agrícola (SAA), nos termos e para os efeitos do disposto no capítulo 3 do título 

II do Regulamento (CE) n.º 1782/2003, do Conselho, de 29 de Setembro, que 

apesar de revogado foi a base para este diploma, daí a referência. O Sistema 

de Aconselhamento Agrícola contempla as seguintes áreas temáticas: 

a) «Área temática Ambiente»; 

b) «Área temática Saúde Pública»; 

c) «Área temática Saúde e Bem -Estar Animal»; 

d) «Área temática Boas Condições Agrícolas e Ambientais»; 
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e) «Área temática Segurança no Trabalho». 

O Sistema de Aconselhamento Agrícola é estruturado do seguinte modo: 

a) Autoridade nacional de gestão do SAA; 

b) Comissão de acompanhamento do SAA; 

c) Entidades prestadoras de serviços de aconselhamento agrícola. 

A Direcção-Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural (DGADR) é a 

autoridade nacional de gestão do SAA e tem como missão implementar e gerir 

o sistema de aconselhamento agrícola. As suas competências estão explanadas 

no ponto 2.2. 

O processo de reconhecimento das entidades prestadoras do serviço de 

aconselhamento agrícola inicia-se com a publicação de um anúncio no sítio da 

Internet da DGADR. 

As entidades reconhecidas para efeitos do SAA devem respeitar as seguintes 

obrigações: 

a) Garantir o acesso à prestação de serviços de aconselhamento agrícola 

a todos os agricultores que são considerados destinatários deste 

serviço; 

b) Cumprir e fazer cumprir o dever de confidencialidade, nos termos do 

disposto no artigo 15.º do Regulamento (CE) n.º 1782/2003 (respeitar o 

Reg. 73/2009 que revogou o Reg. 1782/2003); 

c) Assegurar os meios humanos, técnicos e administrativos adequados e 

qualificados para a prestação do serviço de aconselhamento nas áreas 

temáticas abrangidas pelo serviço; 

d) Manter um sistema de informação que permita proceder ao 

acompanhamento dos processos de aconselhamento agrícola; 

e) Disponibilizar toda a informação relevante no âmbito do SAA, sempre 

que solicitado pelos destinatários do sistema, pela autoridade nacional 

de gestão ou pela CA; 

f) As entidades reconhecidas para prestar o SAA devem elaborar 

anualmente o seu relatório de actividades, de acordo com modelo 
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divulgado pela autoridade nacional, a quem o devem apresentar até ao 

dia 31 de Março do ano seguinte àquele a que diz respeito. 

O sistema de informação referido na alínea d) do parágrafo anterior deve 

contemplar um registo informatizado de todas as actividades prestadas. 

As entidades reconhecidas para efeitos do SAA gozam dos seguintes direitos: 

a) Direito a ter acesso, por parte das diferentes entidades nacionais 

responsáveis pelas matérias da condicionalidade no domínio das áreas 

temáticas (Ambiente, Saúde Pública, Saúde e Bem-Estar Animal, Boas 

Condições Agrícolas e Ambientais e Segurança no Trabalho), a toda a 

informação considerada relevante para a prestação do serviço de 

aconselhamento agrícola, nomeadamente manuais e normas de controlo 

utilizados pela Administração no âmbito dos respectivos processos de 

controlo; 

b) Direito a ter acesso gratuito a toda a informação administrativa 

considerada relevante pela CA para a prestação do serviço de 

aconselhamento, desde que o agricultor autorize, por escrito, o IFAP, I. 

P., ou outros organismos do Ministério da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o acesso aos respectivos dados 

administrativos pela entidade de aconselhamento; 

c) Direito a ter a sua actividade publicitada no sítio da Internet da 

DGADR. 

O recurso ao serviço de aconselhamento agrícola é voluntário e efectua-se 

através da celebração de um contrato entre a entidade prestadora e o 

destinatário do serviço, integrando as áreas temáticas que sejam aplicáveis à 

exploração. 

O SAA comporta as seguintes fases: 

a) Diagnóstico — descrição da exploração identificando as áreas 

temáticas relevantes, bem como as desconformidades detectadas; 

b) Plano de acção — conjunto de recomendações a implementar de 

forma a corrigir as situações de não conformidade com as normas 

identificadas na fase de diagnóstico. 
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O serviço de aconselhamento agrícola só se considera concluído após o 

cumprimento das seguintes condições: 

a) Entrega ao destinatário do plano de acção elaborado; 

b) Emissão de factura pelo serviço de aconselhamento prestado. 

A prestação do serviço de aconselhamento agrícola deve estar concluída no 

prazo máximo de um ano após a data de celebração do respectivo contrato. 

No prazo máximo de um ano após a conclusão do serviço de aconselhamento 

agrícola, a entidade prestadora deve proceder a um controlo de qualidade, ao 

nível de cada serviço de aconselhamento prestado, o qual deve conter os 

seguintes elementos: 

a) Avaliação das medidas implementadas, designadamente através da 

descrição da implementação das recomendações constantes do plano de 

acção e dos resultados obtidos; 

b) Relatório final com a descrição do serviço de aconselhamento 

prestado, identificando os instrumentos de aconselhamento utilizados e 

as conclusões da avaliação. 

A autoridade nacional pode suspender ou retirar o reconhecimento total ou 

parcial às entidades prestadoras do serviço de aconselhamento agrícola 

sempre que se verifique o incumprimento das normas definidas no presente 

diploma, do previsto no caderno de encargos, bem como nos casos em que 

seja declarada judicialmente a responsabilidade civil decorrente do serviço 

prestado. 

O disposto na Portaria nº 353/2008 de 8 de Maio aplica-se ao território do 

continente, não abrangendo, portanto, as Regiões Autónomas dos Açores e da 

Madeira. 

Este Serviço de Aconselhamento Agrícola, que, tal como já foi referido, é de adesão 

voluntária e disponível todo o ano para os agricultores, tem por objectivo contribuir 

para uma maior consciencialização dos mesmos para as relações que existem entre 

os fluxos de matérias e os processos agrícolas, por um lado, e as normas e 

requisitos relativos ao principio da condicionalidade, por outro, bem como 

sensibilizá-los para um tema tão importante como a segurança e higiene no 
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trabalho nas suas várias vertentes. 

2.2. Estrutura do Sistema de Aconselhamento Agrícola 

Tal como está estabelecido na legislação nacional, o SAA integra as seguintes 

entidades: 

� Autoridade nacional de gestão do SAA; 

� Comissão de acompanhamento do SAA; 

� Entidades prestadoras de serviços de aconselhamento agrícola. 

Autoridade nacional de gestão do SAA 

A Direcção Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural (DGADR) é a 

autoridade nacional de gestão do SAA e tem como missão implementar e gerir 

o sistema de aconselhamento agrícola. Competindo-lhe, nomeadamente: 

1. Elaborar os cadernos de encargos a utilizar para efeitos de 

reconhecimento das entidades prestadoras do serviço de 

aconselhamento agrícola; 

2. Reconhecer as entidades prestadoras do SAA; 

3. Elaborar e submeter a parecer da comissão de acompanhamento 

propostas de alterações ao SAA, nomeadamente integração de novas 

áreas temáticas; 

4. Manter um registo dos processos de reconhecimento das entidades 

prestadoras do serviço de aconselhamento agrícola e proceder à sua 

publicitação; 

5. Verificar o cumprimento das obrigações a que estão sujeitas as 

entidades prestadoras do serviço de aconselhamento agrícola 

reconhecidas; 

6. Avaliar os relatórios anuais elaborados pelas entidades prestadoras do 

serviço de aconselhamento agrícola; 

7. Emitir recomendações às entidades prestadoras do serviço de 

aconselhamento agrícola; 
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8. Compilar e tratar toda a informação relevante para o SAA e 

disponibilizá-la em tempo útil; 

9. Elaborar anualmente o relatório de execução do SAA e submetê-lo à 

apreciação da comissão de acompanhamento até 30 de Junho do ano 

seguinte àquele a que diz respeito.  

Comissão de acompanhamento do SAA 

A comissão de acompanhamento do SAA, designada CA, funciona junto da 

autoridade nacional de gestão do SAA, com a função de proceder ao seu 

acompanhamento e avaliação. A comissão é composta por: 

1. Um elemento designado pela autoridade nacional do SAA, que preside; 

2. Um representante do GPP enquanto entidade responsável pelo 

planeamento e avaliação da condicionalidade; 

3. Um representante do Instituto de Financiamento da Agricultura e 

Pescas, I. P. (IFAP, I.P.), enquanto entidade que preside à Comissão de 

Coordenação e Acompanhamento Permanente do Controlo da 

Condicionalidade; 

4. Um representante de cada entidade prestadora de serviços de 

aconselhamento agrícola reconhecida ao abrigo da alínea a) do nº 1 do 

artigo 7º da Portaria nº 353/2008 de 8 de Maio.  

Entidades prestadoras de serviços de aconselhamento agrícola 

A autoridade nacional de gestão pode reconhecer como entidades prestadoras 

do serviço de aconselhamento agrícola as seguintes entidades: 

Entidade A) 

Pessoas colectivas de carácter associativo de âmbito nacional, regional ou 

distrital, com uma representatividade mínima de 3000 associados, constituídas 

ao abrigo dos artigos 167º e seguintes do Código Civil, ou confederações de 

cooperativas, constituídas ao abrigo do artigo 86º da Lei nº 51/96, de 7 de 

Setembro, com funções na área do apoio técnico agrícola; 

Entidade B) 

Outras pessoas colectivas de carácter associativo criadas ao abrigo dos artigos 
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167º e seguintes do Código Civil, cooperativas agrícolas e suas uniões e 

federações, bem como organizações cooperativas agrícolas criadas ao abrigo 

do Código Cooperativo e nos termos do Decreto-Lei nº 335/99, de 20 de 

Agosto, e do Decreto-Lei nº 24/91, de 11 de Janeiro, com as sucessivas 

alterações, com funções na área do apoio técnico agrícola, quando se 

candidatem em parceria liderada por uma entidade referida na alínea anterior. 

 

O reconhecimento é concedido às entidades referidas como Entidade A) ou às 

entidades referidas como Entidades A) e B) quando se apresentem em parceria 

para a prestação de serviços em rede. 

Nos casos das candidaturas apresentadas em parceria, as entidades referidas 

como A) asseguram o apoio à prestação dos serviços desenvolvidos pelas 

entidades mencionadas como B), a coordenação destas entidades no âmbito do 

SAA e a função de representação externa da rede, em particular junto da 

autoridade nacional de gestão. 

Não é permitido a qualquer das entidades referidas integrar mais de uma 

candidatura. 
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Esquema de Funcionamento 

 

   Figura 1 – Representação esquemática das relações entre as  
                             várias entidades que integram o SAA 

Fonte: DGADR 
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3. POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO RURAL 2007-2013 

A União Europeia tem uma política de desenvolvimento rural activa, que 

contribui para a realização de importantes objectivos fixados para as zonas 

rurais europeias e para as populações que aí vivem e trabalham. 

As zonas rurais da UE são uma parte fundamental da sua geografia física e da sua 

identidade. Segundo uma definição comum, mais de 91% do território da UE é "rural 

e este território rural acolhe mais de 56 % da sua população”. Além disso, parte do 

carácter único da UE decorre da extrema variedade das suas paisagens grandiosas 

e deslumbrantes – das montanhas às estepes, das grandes florestas aos campos 

ondulantes. 

 

 

Figura 2 – Floresta portuguesa 

 

Muitas das nossas zonas rurais enfrentam actualmente desafios importantes. 

Algumas explorações agrícolas e silvícolas têm de reforçar a sua 

competitividade. De um modo geral, nas zonas rurais, o rendimento médio per 

capita é inferior ao das cidades, o nível de qualificações de base é mais baixo e 

o sector dos serviços está menos desenvolvido. Além disso, a protecção do 

ambiente rural comporta custos financeiros. 
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Figura 3 – Região de Montemor-o-Novo (cereais e montado) 

 

Por outro lado, as zonas rurais da Europa têm muito para nos oferecer: desde 

matérias-primas essenciais a espaços de indiscutível beleza, onde podemos 

descansar, recuperar energias e entregar-nos a múltiplas actividades de lazer. 

São os nossos pulmões e, por essa razão, uma das frentes de batalha da luta 

contra as alterações climáticas. Há muita gente que se sente atraída pela ideia 

de viver e trabalhar no espaço rural, desde que tenha acesso a serviços e a 

infra-estruturas adequadas. 

Por isso mesmo, a Estratégia de Lisboa para o crescimento e o emprego e a 

Estratégia de Göteborg para o desenvolvimento sustentável são tão relevantes 

para as zonas rurais como para as cidades. 

 

Figura 4 – Leito do Rio Douro ladeado por vinhas 
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A política de desenvolvimento rural da UE tem como objectivo fundamental 

encontrar soluções para os desafios que as zonas rurais enfrentam 

actualmente e desenvolver todo o potencial destas regiões. 

Teoricamente, os Estados-Membros poderiam decidir e aplicar políticas de 

desenvolvimento rural totalmente independentes. Contudo, essa abordagem 

funcionaria mal na prática. Nem todos os países da União Europeia disporiam 

de meios para levar a cabo as políticas necessárias. Além disso, muitos dos 

problemas que a política de desenvolvimento pretende resolver não estão 

estritamente delimitados pelas fronteiras nacionais ou regiões e afectam 

pessoas em zonas muito distantes, como é o caso da poluição, que atravessa 

as fronteiras sem qualquer dificuldade e, mais em geral, da sustentabilidade 

do ambiente, que se tornou uma preocupação europeia e internacional. O 

desenvolvimento rural também está relacionado com outras políticas definidas 

a nível da União Europeia. 

Assim, apesar de a política de desenvolvimento rural da UE ser uma política 

comum, os Estados-Membros e as regiões têm um número considerável de 

competências próprias. 

Esta política é financiada em parte pelo orçamento da União Europeia e em 

parte pelos orçamentos nacionais e regionais dos Estados-Membros. 

As regras essenciais da política de desenvolvimento rural para o período de 

2007 a 2013, bem como as medidas de política que os Estados-Membros e as 

regiões podem adoptar estão definidas no Regulamento (CE) n.º 1698/2005 do 

Conselho. Nos termos deste regulamento, a política de desenvolvimento rural 

durante o período de 2007 a 2013 deve concentrar-se nas três áreas seguintes, 

designadas "eixos temáticos": 

� Aumento da competitividade do sector agrícola e silvícola; 

� Melhoria do ambiente e da paisagem rural; 

� Promoção da qualidade de vida nas zonas rurais e da diversificação da 

economia rural.  

Para garantir uma aplicação equilibrada desta política, os Estados-Membros e 

as regiões devem repartir o financiamento destinado ao desenvolvimento rural 
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entre estes três eixos temáticos. 

Uma parte do financiamento deve ainda apoiar projectos baseados na experiência 

adquirida com a iniciativa comunitária Leader. O "Programa Leader" de 

desenvolvimento rural envolve projectos individuais concebidos e realizados 

através de parcerias locais para resolver problemas locais específicos. 

Antes de 2007, cada Estado-Membro (ou região, quando são atribuídas 

competências a nível regional) deveria elaborar um plano de desenvolvimento 

rural, apresentando uma repartição do financiamento por medida durante o 

período 2007-2013. 

Uma novidade para 2007-2013 é a maior ênfase atribuída a uma estratégia 

coerente de desenvolvimento rural em toda a União Europeia. Para o efeito, são 

elaborados planos de estratégia nacionais com base nas orientações 

estratégicas comunitárias. 

Esta abordagem deverá contribuir para: 

� Identificar as áreas em que a utilização do apoio da UE ao 

desenvolvimento rural cria mais valor acrescentado a nível da UE; 

� Assegurar a ligação com as principais prioridades da UE, nomeadamente 

as estabelecidas nas agendas de Lisboa e de Göteborg; 

� Assegurar a coerência com as outras políticas da UE, em particular nos 

domínios da coesão e do ambiente; 

� Acompanhar a aplicação da nova política agrícola comum (PAC), 

orientada para o mercado, e a reestruturação que esta implica 

necessariamente nos antigos e nos novos Estados-Membros.  

3.1. Plano Estratégico Nacional 

O Plano Estratégico Nacional (PEN) para o Desenvolvimento Rural estabelece as 

prioridades conjuntas da acção do FEADER e de cada Estado Membro, para o 

período de programação 2007-2013, conjugando as orientações estratégicas 

comunitárias e os seus objectivos específicos com as orientações de política 

nacional. Constitui, assim, o instrumento de referência para a preparação da 

programação do FEADER, sendo concretizado através dos subsequentes 
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Programas de Desenvolvimento Rural (PDR). 

Objectivos estratégicos nacionais 

O modelo europeu de desenvolvimento rural sustentável tem vindo a 

consolidar o carácter multifuncional do sector agro-florestal, afirmando-se, 

com racionalidade, numa tripla valência: económica, produtora de bens de 

mercado; ambiental, produtora de serviços e gestora de recursos e territórios; 

e social, integradora de actividades e rendimentos. 

As análises feitas às várias vertentes mostram: 

� A análise efectuada mostra a existência e a importância de potencial 

humano, biofísico e económico com condições para gerar riqueza para 

o País nos territórios rurais. Mostra igualmente a existência, na situação 

actual, de um conjunto de fraquezas que estão na origem do nível 

insuficiente de produção de riqueza, problema central do sector agro-

florestal e dos territórios rurais; 

� A análise desenvolvida permitiu identificar problemas de 

competitividade do sector agroflorestal e delinear algumas 

perspectivas e orientações para corrigir as insuficiências detectadas e 

promover um melhor aproveitamento dos recursos, potencialidades e 

oportunidades existentes de modo a reforçar a atractividade e o 

desenvolvimento dos territórios rurais. O sector agro-florestal 

desenvolve actividades e cria riqueza a partir dos recursos naturais, 

arrastando o aparecimento de outras actividades; emprega e fixa 

população no próprio sector e com capacidade de gerir os valores 

ambientais e patrimoniais existentes. A criação de riqueza, feita de 

forma sustentada, traduz-se na adopção de sistemas e práticas de 

produção eficientes, respondendo às necessidades dos consumidores, 

sem comprometer os recursos nem a qualidade do meio ambiente, 

assegurando-se, assim, a competitividade dos produtos no quadro do 

comércio internacional, a preço e qualidade requeridos por estes 

mercados; 

� Para as indústrias, sustentabilidade traduz-se na compatibilização pelas 

empresas de objectivos de natureza económica, social e ambiental e na 
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existência de perspectivas de criação de valor a longo prazo; 

� O desenvolvimento sustentável dos meios rurais significa a utilização 

adequada dos recursos endógenos pelas gerações actuais, empresas e 

agentes, com vista à sua valorização económica, social, ambiental e 

patrimonial e à qualificação de infra-estruturas, tornando-os mais 

competitivos e preservando a utilização dos recursos pelas gerações 

vindouras. O desenvolvimento rural deve, pois, ser sustentável e 

harmonioso, todas as vertentes devem ser consideradas e articuladas: 

não há desenvolvimento rural sem desenvolvimento económico e social, 

e não há desenvolvimento rural sem economia empresarial competitiva, 

actue esta no sector ou fora dele; 

� A competitividade empresarial expressa-se hoje num quadro de 

mercado aberto, com padrões de concorrência cada vez mais exigentes. 

O desempenho das empresas e fileiras tem que assegurar níveis 

elevados de participação nos mercados, nomeadamente nos 

internacionais, de maior dimensão e mais remuneradores, o que implica 

uma orientação clara para a consolidação e a melhoria das exportações, 

produzindo a preço e qualidade concorrenciais. Fazem, assim, parte 

intrínseca dos padrões actuais de qualidade, requisitos de natureza 

ambiental, assegurados em todos os pontos da cadeia de produção; 

� Sendo a competitividade um processo, é fundamental assegurar a 

introdução de inovações tecnológicas que se traduzam em redução de 

custos e acréscimos de qualidade, nomeadamente pela via da 

diferenciação; 

� A importância e o conceito de competitividade estendem-se aos 

territórios. Estes competem uns com os outros, em valor e em 

atractividade, igualmente função de padrões de concorrência específicos 

das áreas rurais, e nos quais a qualidade assume especial relevância; 

� Nos meios rurais e territórios a qualidade traduz-se numa boa utilização 

dos recursos água, ar, solo; no ordenamento dos usos; na preservação 

da biodiversidade, da paisagem e do património; na gestão dos riscos 

naturais, incêndios, secas, cheias; no potencial e capacidade para 
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produzir riqueza a partir dos recursos; na adequação das estruturas 

existentes, facilitadoras das actividades económicas e do bem-estar das 

populações; nas condutas individuais dos agentes, mas, sobretudo nas 

dinâmicas de conjunto criadas nos territórios; 

� A competitividade dos meios rurais implica ainda, e de modo 

igualmente importante, a diversidade dos serviços prestados e a 

capacidade para projectar externamente as especificidades de cada 

território. 

 

Neste enquadramento, a Finalidade da estratégia nacional para a agricultura e 

o desenvolvimento rural consiste em Promover a Competitividade do sector 

agro-florestal e dos territórios rurais de forma sustentável. 

 

Para cumprir esta finalidade foram definidos três Objectivos Estratégicos, 

interligados e directamente vocacionados para o desenvolvimento rural, 

complementados com dois desígnios nacionais, definidos como Objectivos 

Transversais, e para os quais aqueles deverão contribuir e interagir de forma 

activa. 

Objectivos Estratégicos 

� Aumentar a competitividade dos sectores agrícola e florestal; 

� Promover a sustentabilidade dos espaços rurais e dos recursos naturais; 

� Revitalizar económica e socialmente as zonas rurais. 

 

Aumentar a competitividade dos sectores agrícola e florestal é um 

objectivo estratégico porque é necessário melhorar o desempenho dos 

sectores de forma a aumentar a produção directa de bens transaccionáveis e 

induzir efeitos positivos nos territórios e nas suas populações. Tal deverá ser 

alcançado através da modernização das empresas e da sua orientação para o 

mercado, do aumento da produção de qualidade, da promoção da cooperação 

empresarial, da inovação tecnológica, da qualificação dos recursos humanos, 

da melhoria dos sistemas produtivos e do aumento da sua eficiência e 
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requalificação ambiental e do desenvolvimento de infra-estruturas, utilizando e 

adaptando os instrumentos financeiros às suas necessidades. 

A eficiência e requalificação ambiental referida será conseguida com o apoio a 

investimentos tanto ao nível individual nas explorações e unidades industriais 

como pelas intervenções colectivas. 

Os montantes de investimento previstos para o sector serão ainda, no caso de 

Portugal Continental, reforçados com a aplicação do mecanismo de modulação 

voluntária, cujas verbas serão afectas em 50 % aos projectos com carácter 

estruturante. 

A estagnação do produto agrícola, juntamente com a frágil qualificação dos 

agentes e a permanência de um conjunto de bloqueios não ultrapassados, 

como a atomização da oferta e o deficiente desempenho na organização do 

sector, determinam como sub-objectivos: 

� Aumentar o conhecimento e melhorar o potencial humano; 

� Promover a inovação; 

� Reestruturar e desenvolver o potencial físico; 

� Melhorar a qualidade da produção e dos produtos agrícolas. 

Promover a Sustentabilidade dos Espaços Rurais e dos Recursos Naturais é 

um objectivo estratégico porque é necessário garantir ou melhorar a qualidade 

do ambiente, da paisagem e a boa utilização dos recursos. 

Na situação descrita do território nacional, o esforço determinante incide na 

manutenção e promoção duma gestão sustentável das actividades agrícolas e 

florestais pela importância que detêm na sustentação dos valores ambientais e 

paisagísticos e da biodiversidade. 

Em termos da biodiversidade e dos sistemas de alto valor natural propõe-se uma 

priorização em zonas abrangidas pela Rede Natura 2000. Dada a sua dimensão e 

importância territorial, o conjunto de mecanismos e instrumentos serão variados e 

múltiplos, mas coerentes e promotores de sinergias e vantagens múltiplas. A 

aplicação do mecanismo de modulação voluntária preconizada para Portugal 

Continental, irá permitir a afectação de 50 % das verbas assim obtidas ao reforço 

dos apoios à Rede Natura 2000. 
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A promoção do reordenamento florestal e da gestão sustentável da floresta é, 

em simultâneo, outro vector fundamental e paralelo de actuação, para a qual 

se irão implementar, em coerência, um conjunto de actuações devidamente 

enquadradas no território e adaptadas às condições naturais de produção. A 

promoção duma floresta sustentada que garanta o seu contributo para a 

protecção do ambiente, dos recursos hídricos e do solo e para a atenuação das 

alterações climáticas, é, assim, o outro pilar deste objectivo. 

Estes irão ser complementados com a continuação dos incentivos para modos 

de produção que conjugam, pelas suas exigências, a protecção do ambiente, 

da paisagem, da biodiversidade e dos recursos naturais como os solos e a 

água, ao mesmo tempo que originam produtos de qualidade reconhecida pelos 

consumidores e com mais valias para o desenvolvimento do mundo rural. 

Assim consideram-se como sub-objectivos: 

� Proteger os valores ambientais e paisagísticos em zonas agrícolas e 

florestais da Rede Natura 2000 e outras; 

� Proteger os recursos hídricos e o solo; 

� Contribuir para a atenuação das alterações climáticas; 

� Contribuir para o uso continuado e sustentável das terras agrícolas em 

zonas desfavorecidas. 

Revitalizar económica e socialmente as zonas rurais é objectivo estratégico 

porque é necessário contribuir para aumentar a atractividade e competitividade 

destas zonas enquanto local para viver, trabalhar e visitar. A sua concretização 

deverá ser feita, nomeadamente, através da mobilização organizada dos 

actores locais, que deverão ser os facilitadores da promoção de actividades de 

diversificação da economia rural, da criação de competências locais e serviços 

de apoio, da conservação e valorização do património rural e natural. 

Assim consideram-se como sub-objectivos: 

� Diversificar a economia rural; 

� Melhorar a qualidade de vida nas zonas rurais; 

� Desenvolver competências nas zonas rurais. 
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Objectivos Transversais 

� Reforçar a coesão territorial e social; 

� Promover a eficácia da intervenção dos agentes públicos, privados e 

associativos na gestão sectorial e territorial. 

Reforçar a coesão territorial e social é um desígnio de âmbito nacional, que 

se assume como objectivo deste Plano pela importância (dimensão e valor) que 

o espaço rural detém no território nacional, pela sua referência em termos 

sociais, e pela contribuição para a criação de riqueza que pode dar ao País, se 

forem convenientemente utilizados os recursos endógenos e estimuladas as 

dinâmicas aí existentes. 

As intervenções de base territorial deverão assentar em medidas adequadas às 

estratégias locais e às especificidades de cada território e ser desenvolvidas em 

coerência com os objectivos nacionais e regionais. 

A abordagem LEADER, pela sua natureza e pela experiência já comprovada, 

deverá ter um papel essencial na dinamização dos agentes locais, na definição 

e na gestão do processo de desenvolvimento endógeno para a criação de 

emprego e diversificação de actividades, contribuindo para a melhoria da 

qualidade dos territórios rurais e diminuindo as diferenças para os territórios 

urbanos. 

Pela dimensão deste objectivo, o esforço exigido deverá ser partilhado e 

complementado com as políticas de natureza regional. 

Promover a eficácia da intervenção dos agentes públicos, privados e 

associativos na gestão sectorial e territorial é também um objectivo 

nacional que se assume neste Plano, pela importância que as condições 

proporcionadas aos diferentes agentes na criação de dinâmicas de actuação e 

na obtenção de resultados têm no desenvolvimento rural. 

Pretende-se incentivar uma nova filosofia e modelos de actuação simplificados, 

que permitam ultrapassar estrangulamentos à eficácia das entidades e agentes 

que actuam ao nível do desenvolvimento rural. 

Neste sentido é fundamental criar um sistema de gestão eficaz e transparente, 

sustentado num sistema de informação aberto, numa qualificação adequada de 
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todos os intervenientes, no recurso generalizado às novas tecnologias, na 

reorientação da intervenção das entidades para a satisfação das necessidades 

do utilizador; no incentivo à troca de informação, na transferência de 

competências e de boas práticas entre agentes e na promoção de práticas de 

cooperação, o que se traduzirá em valor acrescentado nas intervenções e numa 

governação mais eficiente. 

Contribuição para as prioridades da UE 

O objectivo global, proposto para a política de desenvolvimento rural, de 

alcançar ganhos significativos na melhoria da competitividade e da 

prosperidade das empresas e territórios rurais, responde de forma coerente 

aos objectivos e linhas de orientação estratégicas comunitárias para o 

desenvolvimento rural e aos objectivos da Estratégia de Lisboa. 

No que respeita às orientações estratégicas comunitárias para o 

desenvolvimento rural, estas são assumidas directamente pela estratégia 

nacional. 

Assim, a melhoria da competitividade dos sectores agrícola e florestal é 

uma orientação estratégica comunitária assumida em plenitude como 

prioridade do PEN, que se propõe aumentar a competitividade dos sectores 

agrícola e florestal nacional, igualmente em resposta e coerência com os 

objectivos definidos para a economia portuguesa, e para os quais o sector 

deverá igualmente contribuir. 

A melhoria do ambiente e da paisagem é também assumida como prioridade 

da Estratégia Nacional, tendo em vista a necessidade de se promover a 

sustentabilidade dos espaços rurais e dos recursos naturais no território 

português e na globalidade do território europeu. 

A melhoria da qualidade de vida nas zonas rurais e a promoção da 

diversificação é a terceira orientação estratégica comunitária totalmente 

assumida nas prioridades nacionais, com o objectivo da revitalização 

económica e social das zonas rurais portuguesas, participando activamente 

para o cumprimento do objectivo comunitário. 
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4. REDE NATURA 2000 

A Rede Natura 2000 é uma rede ecológica coerente 

cujo objectivo é a conservação da diversidade 

biológica e ecológica dos Estados Membros da 

Comunidade Europeia atendendo às exigências 

económicas, sociais e culturais das diferentes regiões 

que a constituem.  

A degradação contínua dos habitats naturais e as ameaças que pesam sobre 

algumas espécies constituem uma preocupação primordial na política 

ambiental da União Europeia (UE). A presente directiva, designada Directiva 

"Habitats", visa contribuir para a manutenção da biodiversidade nos Estados-

Membros, definindo um quadro comum para a conservação das plantas e dos 

animais selvagens e dos habitats de interesse comunitário. 

A Directiva 92/43/CEE do Conselho, de 21 de Maio de 1992, relativa à 

preservação dos habitats naturais e da fauna e da flora selvagens, cria uma 

rede ecológica europeia denominada "Natura 2000", constituída por "zonas 

especiais de conservação" que os Estados-Membros designam em 

conformidade com o disposto na directiva, assim como por zonas de protecção 

especial instauradas por força da Directiva 79/409/CEE relativa à conservação 

das aves selvagens. 

Os anexos I (tipos de habitats naturais de interesse comunitário) e II (espécies 

animais e vegetais de interesse comunitário) da directiva fornecem indicações 

quanto aos tipos de habitats e de espécies cuja conservação exige a 

designação de zonas especiais de conservação. Alguns deles são definidos 

como tipos de habitats ou espécies "prioritários" (em perigo de extinção). O 

anexo IV enumera as espécies animais e vegetais que necessitam protecção 

particularmente estrita. 

A designação das zonas especiais de conservação é feita em três etapas. 

Segundo os critérios estabelecidos nos anexos, cada Estado-Membro elabora 

uma lista de sítios que abriguem habitats naturais e espécies animais e 



Inovação e Tecnologia na Formação Agrícola   |   SAA - Boas Condições Agrícolas e Ambientais 

 

23 

vegetais selvagens. Com base nessas listas nacionais e em concertação com 

cada Estado-Membro, a Comissão aprova uma lista dos sítios de importância 

comunitária para cada uma das sete regiões biogeográficas da UE (alpina, 

atlântica, boreal, continental, macaronésica, mediterrânica e panónica). No 

prazo máximo de seis anos após a selecção de um sítio como sítio de 

importância comunitária, o Estado-Membro em causa designa esse sítio como 

zona especial de conservação. 

 

 

Figura 5 – Dragoeiros (Dracaena drago), espécie nativa da região da            
               Macaronésia (Santa Cruz da Graciosa, Açores) 

Fonte: http://insoniasoniricas.net/macaronesia.htm 

 

Caso a Comissão entenda que foi omitido de uma lista nacional um sítio com 

um tipo de habitat natural ou uma espécie prioritários, a directiva prevê o 

lançamento de um processo de concertação entre o Estado-Membro em causa 

e a Comissão. Se a concertação não produzir resultado satisfatório, a 

Comissão pode propor ao Conselho seleccionar o sítio como sítio de 

importância comunitária. 

Nas zonas especiais de conservação, os Estados-Membros tomam todas as 

medidas necessárias para garantir a conservação dos habitats e evitar a sua 
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deterioração. A directiva prevê a possibilidade de um co-financiamento das 

medidas de conservação pela Comunidade. 

Incumbe igualmente aos Estados-Membros: 

� Incentivar a gestão dos elementos da paisagem que considerem 

essenciais à migração, à distribuição e ao intercâmbio genético das 

espécies selvagens; 

� Instaurar sistemas de protecção particularmente rigorosos para 

determinadas espécies animais e vegetais ameaçadas (anexo IV) e 

estudar a oportunidade de as reintroduzir nos seus territórios; 

� Proibir a utilização de meios não selectivos de colheita, captura e abate 

relativamente a certas espécies vegetais e animais (anexo V da 

directiva).  

Os Estados-Membros e a Comissão incentivam as investigações e os trabalhos 

científicos que possam contribuir para os objectivos da directiva. 

De seis em seis anos, os Estados-Membros comunicam as disposições 

adoptadas em aplicação da directiva. Com base nesses relatórios, a Comissão 

elabora um relatório de síntese. 

Na sequência da adesão dos dez novos Estados-Membros, em 1 de Maio de 

2004, procedeu-se à alteração dos anexos da presente directiva para ter em 

conta a sua diversidade biológica. O alargamento veio lançar novos desafios à 

biodiversidade, bem como introduzir novos elementos, incluindo uma nova 

região biogeográfica (panónica). 

Os sítios de importância comunitária representam actualmente cerca de 11,6% 

do território da UE. 
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5. CONDICIONALIDADE 

A Condicionalidade representa um conjunto de condições básicas que qualquer 

agricultor deve respeitar desde que seja beneficiário de: 

� Pagamentos directos nos termos do Regulamento (CE) nº 73/2009; 

� Apoios ao desenvolvimento rural no âmbito de determinadas medidas 

de gestão (ex: manutenção da actividade agrícola em zonas 

desfavorecidas, pagamentos agro e silvo-ambientais, etc.) nos termos 

do Regulamento (CE) nº 1698/2005; 

� Programas de apoio para reestruturação, reconversão ou prémios de 

arranque da vinha, nos termos do Regulamento (CE) nº 1479/2008. 

Dentro da Condicionalidade podemos considerar duas vertentes: os Requisitos 

Legais de Gestão e as Boas Condições Agrícolas e Ambientais. No entanto, 

ambas visam o cumprimento de normas básicas em matéria de Ambiente, 

Segurança dos Alimentos, Saúde Pública, Saúde dos Animais, Fitossanidade, 

Bem-estar dos Animais e Boas Condições Agrícolas e Ambientais. 

Consequentemente, o não cumprimento ou desrespeito por estas normas terá 

implicações nos pagamentos das ajudas directas. 

Os Requisitos Legais de Gestão (RLG) têm a ver com o cumprimento dos 

normativos estipulados pela legislação comunitária que, quando publicados 

sob a forma de directiva, foram transpostos para o quadro legal nacional, 

sendo os regulamentos aplicados directamente, nas competências seguintes: 

Ambiente, Saúde Pública, Saúde Animal e Fitossanidade e Bem-estar dos 

Animais. 

As Boas Condições Agrícolas e Ambientais (BCAA) aplicam-se a todas as terras 

agrícolas, especialmente às que já não são utilizadas para fins produtivos. Os 

requisitos mínimos a respeitar são definidos a nível nacional, tendo em linha 

de conta as especificidades e características de cada zona, como por exemplo: 

� Condições edafoclimáticas; 

� Sistemas de exploração; 
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� Utilização das terras; 

� Rotação das culturas; 

� Práticas agrícolas; 

� Estruturas agrícolas existentes. 

5.1. Requisitos Legais de Gestão 

Tal como já foi dito, os RLG são estabelecidos por legislação comunitária nas 

áreas: 

� Do Ambiente; 

� Da Saúde Pública, Saúde Animal e Fitossanidade; 

� E do Bem-estar dos Animais. 

Ambiente 

Tabela 1 – Ambiente 

1 Directiva 79/409/CEE do Conselho, de 2 de Abril de 

1979, relativa à conservação das aves selvagens (JO L 

103 de 25.4.1979, p. 1) 

N.º 1 e alínea b) do n.º 2 

do artigo 3.º, nºs 1, 2 e 4 

do artigo 4.º e alíneas a), 

b) e d) do artigo 5.º 

2 Directiva 80/68/CEE do Conselho, de 17 de Dezembro 

de 1979, relativa à protecção das águas subterrâneas 

contra a poluição causada por certas substâncias 

perigosas (JO L 20 de 26.1.1980, p. 43) 

Artigos 4.º e 5.º 

3 Directiva 86/278/CEE do Conselho, de 12 de Junho de 

1986, relativa à protecção do ambiente, e em especial 

dos solos, na utilização agrícola de lamas de 

depuração (JO L 181 de 4.7.1986, p. 6) 

Artigo 3.º 

4 Directiva 91/676/CEE do Conselho, de 12 de 

Dezembro de 1991, relativa à protecção das águas 

contra a poluição causada por nitratos de origem 

agrícola (JO L 375 de 31.12.1991, p. 1) 

Artigos 4.º e 5.º 
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Tabela 1 (continuação) – Ambiente 

5 Directiva 92/43/CEE do Conselho, de 21 de Maio de 

1992, relativa à preservação dos habitats naturais e da 

fauna e da flora selvagens (JO L 206 de 22.7.1992, p. 

7) 

Artigo 6º e alínea a) do nº 

1 do artigo 13º. 

 

Saúde Pública e Saúde Animal 

Tabela 2 – Identificação e registo de animais 

6 Directiva 2008/71/CE do Conselho, de 15 de Julho de 2008, relativa 

à identificação e ao registo de suínos (JO L 213 de 8.8.2008, p. 31) 

Artigos 3.º, 

4.º e 5.º 

7 Regulamento (CE) n.º 1760/2000 do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 17 de Julho de 2000, que estabelece um regime de 

identificação e registo de bovinos e relativo à rotulagem da carne 

de bovino e dos produtos à base de carne de bovino (JO L 204 de 

11.8.2000, p. 1) 

Artigos 4.º e 

7.º 

8 Regulamento (CE) n.º 21/2004 do Conselho, de 17 de Dezembro de 

2003, que estabelece um sistema de identificação e registo de 

ovinos e caprinos (JO L 5 de 9.1.2004, p. 8) 

Artigos 3.º, 

4.º e 5.º 

 

Tabela 3 – Saúde pública, saúde animal e fitossanidade 

9 Directiva 91/414/CEE do Conselho, de 15 de Julho de 1991, 

relativa à colocação dos produtos fitofarmacêuticos no mercado 

(JO L 230 de 19.8.1991, p. 1) 

Artigo 3.º 

10 Directiva 96/22/CE do Conselho, de 29 de Abril de 1996, relativa 

à proibição de utilização de certas substâncias com efeitos 

hormonais ou tireostáticos e de substâncias β-agonistas em 

produção animal (JO L 125 de 23.5.1996, p. 3) 

Alíneas a), b), 

d) e e) do 

artigo 3.º e 

artigos 4.º, 

5.º e 7.º 
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Tabela 3 (continuação) – Saúde pública, saúde animal e fitossanidade 

11 Regulamento (CE) n.º 178/2002 do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 28 de Janeiro de 2002, que determina os princípios e 

normas gerais da legislação alimentar, cria a Autoridade Europeia 

para a Segurança dos Alimentos e estabelece procedimentos em 

matéria de segurança dos géneros alimentícios (JO L 31 de 

1.2.2002, p. 1) 

Artigos 14.º e 

15.º, n.º 1 do 

artigo 17.º [1] 

e artigos 18.º, 

19.º e 20.º 

12 Regulamento (CE) n.º 999/2001 do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 22 de Maio de 2001, que estabelece regras para a 

prevenção, o controlo e a erradicação de determinadas 

encefalopatias espongiformes transmissíveis (JO L 147 de 

31.5.2001, p. 1) 

Artigos 7.º, 

11.º, 12.º, 

13.º e 15.º 

 

Tabela 4 – Notificação de doenças 

13 Directiva 85/511/CEE do Conselho, de 18 de Novembro de 1985, que 

estabelece medidas comunitárias de luta contra a febre aftosa (JO L 315 

de 26.11.1985, p. 11) 

Artigo 

3.º 

14 Directiva 92/119/CEE do Conselho, de 17 de Dezembro de 1992, que 

estabelece medidas comunitárias gerais de luta contra certas doenças 

animais, bem como medidas específicas respeitantes à doença 

vesiculosa do suíno (JO L 62 de 15.3.1993, p. 69) 

Artigo 

3.º 

15 Directiva 2000/75/CE do Conselho, de 20 de Novembro de 2000, que 

aprova disposições específicas relativas às medidas de luta e de 

erradicação da febre catarral ovina ou língua azul (JO L 327 de 

22.12.2000, p. 74) 

Artigo 

3.º 
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Bem-estar dos Animais 

Tabela 5 – Bem-estar dos animais 

16 Directiva 91/629/CEE do Conselho, de 19 de Novembro de 

1991, relativa às normas mínimas de protecção dos vitelos (JO L 

340 de 11.12.1991, p. 28) 

Artigos 3.º e 

4.º 

17 Directiva 91/630/CEE do Conselho, de 19 de Novembro de 

1991, relativa às normas mínimas de protecção de suínos (JO L 

340 de 11.12.1991, p. 33) 

Artigo 3.º e n.º 

1 do artigo 4.º 

18 Directiva 98/58/CE do Conselho, de 20 de Julho de 1998, 

relativa à protecção dos animais nas explorações pecuárias (JO L 

221 de 8.8.1998, p. 23) 

Artigo 4.º 

 

Os quadros anteriores, retirados do Anexo II do Regulamento (CE) nº 73/2009 

de 19 de Janeiro, mostram, de forma simples e facilmente consultável, os 

diplomas legais aplicáveis a cada domínio, salientando os artigos ou alíneas a 

que se deve atender e respeitar em particular. 

5.2. Boas Condições Agrícolas e Ambientais 

As Boas Condições Agrícolas e Ambientais (BCAA) fazem parte de um conjunto 

de obrigações e normas que o Regulamento (CE) nº 73/2009, de 19 de Janeiro, 

impõe aos agricultores beneficiários de ajudas sujeitas à condicionalidade. 

O grande objectivo subjacente é assegurar que todas as terras agrícolas, 

especialmente as que não são utilizadas para fins produtivos, sejam mantidas 

em boas condições agrícolas e ambientais, de forma a evitar o abandono das 

mesmas. 
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Tabela 6 – Boas condições agrícolas e ambientais 

Questão Normas obrigatórias Normas facultativas 

Cobertura mínima do solo Socalcos Erosão do solo: Proteger 

o solo através de medidas 

adequadas 
Gestão mínima da terra, 

reflectindo as condições 

específicas do local 

 

Matéria orgânica do solo: 

Manter os teores de 

matéria orgânica do solo 

através de práticas 

adequadas 

Gestão do restolho Normas para as 

rotações de culturas 

Estrutura do solo: Manter 

a estrutura do solo 

através de medidas 

adequadas 

 Utilização de 

equipamentos 

mecânicos adequados 

Taxas mínimas de 

encabeçamento e/ou 

regimes adequados 

Nível mínimo de 

manutenção: Assegurar 

um nível mínimo de 

manutenção e evitar a 

deterioração dos habitats 

Manutenção das características 

das paisagens, incluindo, se for 

caso disso, sebes, lagoas, valas, 

árvores em linha, agrupadas ou 

isoladas, e orlas dos campos 
Criação e/ou 

manutenção de 

habitats 

Prevenção da invasão das terras 

agrícolas por vegetação 

indesejável 

Proibição de arrancar 

oliveiras 

 

Protecção das pastagens 

permanentes 

Manutenção dos 

olivais e das vinhas 

em bom estado 

vegetativo 
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Tabela 6 (continuação) – Boas condições agrícolas e ambientais 

Questão Normas obrigatórias Normas facultativas 

Estabelecimento de faixas de 

protecção ao longo dos cursos de 

água [1], 

Protecção e gestão da 

água: Proteger a água 

contra a poluição e as 

escorrências e gerir a 

utilização deste recurso 
Quando a utilização de água para 

irrigação esteja sujeita a 

autorização, respeito dos 

procedimentos de autorização. 

 

[1] Nota: As faixas de protecção destinadas a garantir as boas condições agrícolas e ambientais devem 
respeitar, tanto dentro como fora das zonas vulneráveis designadas nos termos do n.º 2 do artigo 3.º da 
Directiva 91/676/CEE pelo menos os requisitos relacionados com as condições de aplicação de fertilizantes 
nas terras situadas nas proximidades de cursos de água a que se refere o ponto A.4 do Anexo II da Directiva 
91/676/CEE, a aplicar de acordo com os programas de acção dos Estados-Membros estabelecidos nos 
termos do n.º 4 do artigo 5.º da mesma directiva. 

 

O quadro anterior faz parte do Anexo III do Regulamento (CE) nº 73/2009 de 

19 de Janeiro, e mostra os requisitos mínimos e as normas obrigatórias e as 

facultativas para o cumprimento das boas práticas agrícolas e ambientais. Os 

requisitos são definidos por cada Estado-membro. Tal como é possível 

observar no referido quadro, as BCAA enquadram-se em práticas de combate à 

erosão do solo, de manutenção ou melhoria da estrutura do solo e matéria 

orgânica e nível mínimo de manutenção das terras. 

Através do despacho Normativo nº 7/2005 de 1 de Fevereiro (mais tarde 

alterado pelo Despacho Normativo nº 33/2005 de 28 de Junho e pelo 

Despacho Normativo nº 14/2009 de 4 de Abril) foram definidas essas normas 

respeitantes às BCAA tendo em conta, obviamente, as especificidades do 

território português. 
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6. DEFINIÇÕES E CONCEITOS 

No âmbito do tema “Boas Condições Agrícolas e Ambientais” há que definir e 

estabelecer determinados conceitos e definições para que se consiga entender 

a legislação e sua, consequente, aplicação. Assim temos: 

Condicionalidade – Requisitos legais de gestão e boas condições agrícolas e 

ambientais que qualquer agricultor que beneficie de pagamentos directos deve 

respeitar. 

Pagamentos Directos - Pagamentos concedidos directamente aos agricultores 

a título de um dos regimes de apoio ao rendimento constantes no Anexo I do 

Regulamento (CE) n.º 73/2009. 

Manutenção da Actividade Agrícola em Zonas Desfavorecidas: 

Fora da Rede Natura - aplica-se nas zonas desfavorecidas, que incluem as 

zonas de montanha e restantes zonas desfavorecidas, definidas na Portaria n.º 

377/88, de 11 de Junho, com excepção das zonas de protecção especial (ZPE), 

designadas ao abrigo da Directiva n.º 79/409/CEE, de 2 de Abril, relativa à 

conservação das aves selvagens, e dos sítios designados ao abrigo da Directiva 

n.º 92/43/CEE, de 21 de Maio, relativa à conservação dos habitats naturais e 

da flora e fauna selvagens. 

Dentro da Rede Natura - aplica-se nas zonas da Rede Natura 2000 situadas 

em zona desfavorecida. 

(Estas medidas têm por objectivo assegurar a manutenção da actividade 

agrícola nas zonas desfavorecidas, através de uma compensação aos 

agricultores pelas desvantagens inerentes à produção agrícola nas zonas de 

montanha e restantes zonas desfavorecidas, em particular nas zonas da Rede 

Natura 2000). 

Reestruturação e Reconversão das Vinhas - regime de apoio aplicável: 

� Às parcelas de vinha que observem as disposições do Decreto-Lei n.º 

83/97 de 9 de Abril, cuja categoria de utilização seja a produção de 

uvas para vinho e que, após aplicação da medida específica de apoio à 
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reestruturação e reconversão, satisfaçam as condições de produção de 

vinho com denominação de origem ou vinho com indicação geográfica; 

� Aos direitos de replantação; 

� Aos direitos de replantação obtidos por transferência, a exercer pelo 

adquirente ou pela entidade promotora de candidaturas conjuntas. 

 

 

Figura 6 – Vinha 

 

Prémios ao Arranque – Prémio a que pode candidatar-se qualquer pessoa, 

singular ou colectiva - viticultor - que explore superfícies vitícolas, desde que 

as superfícies em causa se encontrem nas seguintes condições: 

� Não terem recebido apoio comunitário ou nacional para medidas 

relativas à reestruturação e reconversão nas 10 campanhas vitícolas 

anteriores ao pedido de arranque; 

� Não terem recebido apoio comunitário ao abrigo de qualquer outra 

organização comum de mercado nas cinco campanhas vitícolas 

anteriores ao pedido de arranque; 

� Estarem cultivadas; 

� Não serem inferiores a 0,10 ha; 

� Não terem sido plantadas em violação de quaisquer disposições 

comunitárias ou nacionais aplicáveis e para qualquer das superfícies da 

sua exploração; 
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� Estarem plantadas com uma casta de uva de vinho constante da Portaria 

n.º 428/2000, de 17 de Julho; 

� Não terem sido plantadas com base em novos direitos de plantação 

atribuídos nos termos do artigo 3.º do Regulamento (CE) n.º 

1493/1999, do Conselho, de 17 de Maio, que estabelece a organização 

comum de mercado vitivinícola. 

Só podem candidatar-se ao prémio ao arranque os viticultores que à data de 

apresentação da candidatura tenham todas as superfícies de vinhas, de que 

são titulares, em situação regular. 

Índice de Qualificação Fisiográfica da Parcela (IQFP) - Indicador que traduz a 

relação entre a morfologia da parcela e o seu risco de erosão e consta do 

modelo P1 do Sistema de Identificação Parcelar Agrícola (Parcelário). 

Parcelário - Sistema que tem como objectivo a atribuição de um único número a 

cada elemento da exploração agrícola (parcela, prédio, grupo de parcelas e/ou 

prédios), de modo a permitir a referenciação geográfica das explorações 

agrícolas de modo unificado e coerente e a simplificar os elementos gráficos 

que devem ser fornecidos pelos requerentes para fins de cálculo das Ajudas 

Comunitárias e para as acções de controlo. 

Caminho Rural ou Agrícola - Via de comunicação com mais de 3 metros de 

largura que liga vários pontos de uma exploração agrícola. 

 

 

Figura 7 – Caminho rural 
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Erva ou Outras Forrageiras Herbáceas - Todas as plantas herbáceas 

tradicionalmente presentes nas pastagens naturais ou normalmente incluídas 

nas misturas de sementes para pastagens ou prados, bem como variedades 

para fins forrageiros de centeio, cevada, aveia, triticale, trigo, favas e 

tremoços. 

Maracha ou Cômoro - Forma de armação do terreno, com muretes de terra, 

que delimitam as parcelas sujeitas a rega por submersão. 

Parcelas Contíguas - Parcelas ou partes de parcelas confinantes ou que se 

encontram separadas por caminhos ou estradas com largura inferior ou igual a 

3 metros ou linhas de água. 

Parcelas Isentas de Reposição - Pastagens permanentes (PP) criadas no 

âmbito de compromissos agro-ambientais ou ao abrigo do regime da reserva 

específica de direitos aos prémios à vaca aleitante e de ovelha e cabra, nos 

termos do disposto no n.º 3 do artigo 4.º do Regulamento (CE) n.º 796/2004, 

bem como as parcelas com pastagens permanentes em 2003 que sejam 

objecto de florestação compatível com o ambiente e excluindo as plantações 

de árvores de Natal e de espécies de crescimento rápido cultivadas a curto 

prazo. 

Período crítico - Período durante o qual vigoram medidas e acções especiais 

de prevenção contra incêndios florestais, por força de circunstâncias 

meteorológicas excepcionais, definido anualmente por portaria do Ministro da 

Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas. 

Queimada - O definido nos termos da alínea v) do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 

124/2006, de 28 de Junho, que estabelece as medidas e acções a desenvolver 

no âmbito do Sistema Nacional de Defesa da Floresta contra incêndios. 

Referência Nacional de Pastagens Permanentes (RN) - Obtida pelo quociente 

entre a superfície total de pastagens permanentes do ano de 2003 e a 

superfície agrícola total declarada em 2005. 

Relação Anual de Pastagens Permanentes (RA) - Obtida pelo quociente entre 

a superfície total de pastagens permanentes do ano em causa e a superfície 

agrícola total declarada desse mesmo ano. 
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Valas de Drenagem - Estruturas da rede de drenagem que asseguram o 

escoamento das águas excedentárias que saturam a camada superficial do solo 

ou estagnam à superfície tornando a parcela menos apta para o cultivo. 

Valas de Rega - Estruturas permanentes da rede de rega que asseguram o 

transporte e a distribuição da água até à parcela a regar. 

Socalco - Plataforma suportada por um muro de pedra posta. 

Talude - Volume de terra de alta inclinação ligando dois locais de cotas 

diferentes coberto por vegetação natural ou instalada, que actua como muro 

de suporte, impedindo o desmoronamento do solo. 

Terraço - Plataforma suportada por um talude. 

Culturas Temporárias - Culturas cujo ciclo vegetativo não excede um ano e as 

que ocupam as terras num período inferior a cinco anos. 

Culturas Arvenses - Culturas cujo ciclo vegetativo não excede um ano, 

geralmente integradas num sistema de rotação de culturas, incluindo as 

culturas de cereais para a produção de grão, as oleaginosas, as proteaginosas 

e outras culturas arvenses. 

Culturas Hortícolas ao Ar Livre - Culturas hortícolas cultivadas ao ar livre, 

quer se destinem à indústria quer ao consumo em fresco bem como as 

culturas hortícolas destinadas ao auto-consumo, incluindo a batata. 

Floricultura ao Ar Livre - Incluem-se as áreas destinadas à produção ao ar 

livre, de flores e folhagens para corte, plantas em vasos ou sacos e vários tipos 

de transplante. 

Culturas Forrageiras - Incluem-se os prados temporários semeados e 

espontâneos, para corte e ou pastoreio e por um período inferior a cinco anos, 

bem como outras culturas forrageiras. 

Outras Culturas Temporárias - Incluem-se as culturas que não se inserem nos 

níveis anteriormente definidos. 

Culturas Permanentes - Culturas não integradas em rotação, com exclusão 

das pastagens permanentes, que ocupam as terras por cinco anos ou mais e 

dão origem a várias colheitas e que apresentam uma determinada densidade 

de plantação. Inclui: 
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Culturas Frutícolas - Conjuntos de árvores destinados à produção de frutos 

que apresentam uma densidade de plantação de uma espécie superior a 60 

árvores/ha e em que essa espécie é predominante, igual ou superior a 60% da 

superfície da parcela, com excepção da amendoeira, nogueira e pistaceira em 

que a densidade de plantação é superior a 45 árvores/ha e a alfarrobeira em 

que a densidade de plantação é superior a 30 árvores/ha. 

Vinha - Superfície plantada com vinha em cultura estreme ou consociada e em 

que a vinha é predominante, igual ou superior a 60% da superfície da parcela. 

Olival - Superfície ocupada com oliveiras, que apresenta uma densidade de 

plantação superior a 45 oliveiras/ha e em que a oliveira é predominante, igual 

ou superior a 60% da superfície da parcela. 

 

 

Figura 8 – Olival 

 

Outras Culturas Permanentes: 

Misto de Culturas Permanentes - Superfície ocupada com várias espécies de 

culturas permanentes não se verificando dominância de qualquer espécie. 

Outras Culturas Permanentes - Incluem-se nesta categoria outras culturas 

permanentes estremes, nomeadamente as culturas do cardo, da cana e chá. 

Pastagem Permanente - Terras ocupadas com erva ou outras forrageiras 

herbáceas, quer semeadas quer espontâneas, por um período igual ou superior 
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a cinco anos e que não estejam incluídas no sistema de rotação da exploração, 

conforme previsto no n.º 2 do artigo 2.º do Regulamento (CE) n.º 796/2004. 

Inclui: 

Pastagem Permanente Natural - Terras ocupadas com erva ou outras 

forrageiras herbáceas, espontâneas, por um período igual ou superior a cinco 

anos e que não estejam incluídas no sistema de rotação da exploração, 

conforme previsto no n.º2 do artigo 2.º do Regulamento (CE) n.º 796/2004, 

incluindo a pastagem permanente natural melhorada. 

Pastagem Permanente Semeada - Terras ocupadas com erva ou outras 

forrageiras herbáceas, semeadas, por um período igual ou superior a cinco 

anos e que não estejam incluídas no sistema de rotação da exploração, 

conforme previsto no n.º 2 do artigo 2.º do Regulamento (CE) n.º 796/2004. 

A figura seguinte mostra, de forma esquemática, o conjunto global das normas 

que configuram a gestão da Manutenção das Pastagens Permanentes. 

 

 

Figura 9 – Gestão da área de pastagem permanente 

Fonte: IFAP, Instituto de Financiamento de Agricultura e Pescas, IP 
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Outras Superfícies Agrícolas: 

Pousio - Superfície que esteve destinada à produção vegetal, não produziu 

qualquer colheita durante o ano agrícola, e que no ano em curso é mantida em 

boas condições agrícolas e ambientais, incluindo todas as superfícies em 

pousio inseridas ou não numa rotação. 

Culturas Protegidas - Superfície ocupada com culturas semeadas ou plantadas 

dentro de estufins e/ou estufas ou sujeitas a qualquer tipo de forçagem. 

Outras Superfícies Agrícolas - Incluem-se as superfícies que não estão 

contempladas nos vários níveis da superfície agrícola. 

Culturas sob Coberto de Espaço Florestal Arborizado - Superfícies ocupadas 

com árvores florestais, naturais ou plantadas, com uma densidade superior a 

60 árvores/ha, independentemente se tratarem de superfícies com uma só 

espécie ou mistos e que o sob coberto é utilizado para a produção vegetal com 

culturas temporárias ou com pastagem permanente, com exclusão dos 

povoamentos de pinhal bravo, eucalipto, choupo, acácia e espécies exóticas. 

Inclui: 

Sob Coberto de Quercíneas - Superfícies ocupadas com árvores florestais em 

que as quercíneas, sobreiro, azinheira, carvalho negral ou outro tipo de 

quercus, são predominantes, mais de 75% do coberto arbóreo, e em que o sob 

coberto é utilizado para a produção vegetal com culturas temporárias ou com 

pastagem permanente. 

 

Figura 10 – Sob Coberto de Quercíneas 
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Sob Coberto de Castanheiros, Alfarrobeira ou Pinheiro Manso - Superfícies 

ocupadas com árvores florestais em que o castanheiro, a alfarrobeira ou o 

pinheiro manso é predominante, mais de 75% do coberto arbóreo, e em que o 

sob coberto é utilizado para a produção vegetal com culturas temporárias ou 

com pastagem permanente. 

Sob Coberto de Outras Folhosas - Superfícies ocupadas com árvores 

florestais em que as outras folhosas, ulmeiro e freixo são predominantes, mais 

de 75% do coberto arbóreo, e em que o sob coberto é utilizado para a 

produção vegetal com culturas temporárias ou com pastagem permanente. 

Sob Coberto de Povoamento Florestal Misto - Superfícies ocupadas com 

várias espécies de árvores florestais em que nenhuma delas é predominante e 

em que o sob coberto é utilizado para a produção vegetal com culturas 

temporárias ou com pastagem permanente. 

Espaço Florestal Arborizado para a Produção de Fruto - Superfícies 

ocupadas com espécies florestais destinadas à produção de fruto, 

nomeadamente o pinheiro manso para pinhão e o medronheiro, sem utilização 

agrícola do sob coberto. 

 

 

Figura 11 – Pinhal de Pinheiro Manso 

 

Espaço Agro-florestal não Arborizado com Aproveitamento Forrageiro - 

Superfícies ocupadas maioritariamente por formações lenhosas espontâneas, 
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mais de 50% da superfície da parcela, de altura superior a 50 cm e utilizadas 

para alimentação animal através de pastoreio. 

Espaço Florestal Arborizado - Superfícies ocupadas com árvores florestais 

naturais ou plantadas, independentemente de se tratarem de superfícies com 

povoamentos de uma só espécie ou mistos, incluindo também as áreas ardidas 

ou áreas de corte raso. Inclui: 

Povoamento de Quercíneas - Superfícies ocupadas com árvores florestais em 

que as quercíneas, sobreiro, azinheira, carvalho negral ou outros quercus, são 

predominantes, mais de 75% do coberto arbóreo. 

Povoamento de Folhosas - Superfícies ocupadas com árvores florestais em 

que as folhosas, eucalipto, castanheiro, alfarrobeira, ulmeiro e freixo são 

predominantes, mais de 75% do coberto arbóreo. 

Povoamento de Resinosas - Superfícies ocupadas com árvores florestais em 

que as resinosas, pinheiro bravo, pinheiro manso e outras resinosas, são 

predominantes, mais de 75% do coberto arbóreo. 

Povoamento Florestal Misto - Superfícies ocupadas com várias espécies de 

árvores florestais em que nenhuma delas é predominante. 

 

 

Figura 12 – Povoamento Florestal Misto 

 

Povoamento de Outras Espécies Florestais - Superfícies ocupadas com 

espécies florestais que não estão contempladas nos níveis anteriores, como 



Inovação e Tecnologia na Formação Agrícola   |   SAA - Boas Condições Agrícolas e Ambientais 

 

42  

por exemplo o salix e o incenso. 

Espaço Florestal não Arborizado sem Aproveitamento Forrageiro - 

Superfícies ocupadas maioritariamente por formações lenhosas espontâneas, 

mais de 50% da superfície da parcela, de altura superior a 50 cm que não são 

aproveitadas para qualquer uso agrícola incluindo a alimentação animal. 

Outras Superfícies Florestais: 

Aceiro Florestal - Superfície de terreno mobilizado ou com vegetação 

controlada por corte mecânico com a finalidade de prevenção de incêndios. 

Zonas de Protecção/Conservação - Incluem-se as galerias ripícolas, os 

bosquetes e formações reliquiais ou notáveis e os corredores ecológicos. 

Outras Superfícies Florestais - Incluem-se os viveiros florestais. 

Superfícies com Infra-estruturas: 

Superfícies Sociais - Superfícies que se encontram edificadas, nomeadamente 

superfícies com construções e instalações agro-pecuárias, agrícolas, edificações 

industriais, estruturas de tratamento de águas residuais e edificações sociais não 

agrícolas. 

Vias de Comunicação - Superfícies ocupadas com estradas, auto-estradas, 

caminhos rurais/agrícolas e vias ferroviárias. 

Massas de Água - Zonas afectas a planos de água naturais e artificiais, 

incluindo barragens, lagoas e canais ou condutas de rega e as linhas de água. 

 

Figura 13 – Charca 
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Improdutivo - Terreno estéril do ponto de vista da existência de comunidades 

vegetais ou com capacidade de crescimento extremamente limitada, quer em 

resultado de limitações naturais, quer em resultado de acções antropogénicas 

como as pedreiras, saibreiras, dunas e extracção de inertes. 

Outras Superfícies: 

Zonas Húmidas - Incluem-se as zonas apaúladas, turfeiras, sapais, salinas e 

zonas inter-marés costeiras e de estuário. 

Outras Superfícies - Incluem-se as superfícies que não estão contempladas 

nos níveis anteriores. 

 

 

Figura 14 – Estuário 
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7. REGIME DE PAGAMENTO ÚNICO 

O Regime de Pagamento Único (RPU) é um regime de apoio aos agricultores, 

que tem por princípio básico o desligamento total ou parcial da produção e 

que substitui total ou parcialmente os apoios directos anteriormente 

concedidos ao abrigo de vários regimes, nomeadamente ajuda às culturas 

arvenses, arroz, leguminosas para grão, forragens secas, lúpulo, 

extensificação, bovinos machos, abate de bovinos adultos, ovinos e caprinos e 

prémios complementares desde 2005, azeite e azeitona de mesa, tabaco, 

algodão e açúcar desde 2006, leite e banana desde 2007 e frutas e hortícolas 

desde 2008. 

As Regiões Autónomas estão excluídas do Regime de Pagamento Único. 

7.1. Condições de Acesso 

Têm acesso ao regime de pagamento único todos os agricultores individuais 

ou colectivos que: 

� Possuam direitos definitivos e/ou;  

� Tenham adquirido direitos por transferência e/ou;  

� Recebam direitos da reserva nacional (nestes casos a área elegível 

candidata ao RPU deverá, pelo menos, ser igual ao número de direitos 

obtidos através da reserva) e;  

� Exerçam actividade agrícola em território nacional e;  

� Apresentem uma candidatura para efeitos do RPU dentro do prazos 

definidos e;  

� Tenham uma exploração com uma superfície agrícola de pelo menos 0,3 

hectares (não aplicável aos agricultores que detenham apenas direitos 

sujeitos a condições especiais e àqueles a quem tenham sido 

estabelecidos direitos inferiores a este valor). 
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7.2. Tipo e Identificação de Direitos 

Os direitos do Regime de Pagamento Único são constituídos por: 

� Uma identificação;  

� Um número de direitos;  

� Um valor unitário. 

A identificação de um direito (ID) é composta por 8 dígitos, sendo que o 

primeiro dígito pode ser 1, 2 ou 3: 

� O número 1 indica que estamos perante direitos de superfície;  

� O número 2 indica que estamos perante direitos de superfície (ex-

retirada);  

� O número 3 indica que estamos perante direitos especiais. 

7.3. Utilização dos Direitos de RPU 

Qualquer direito de pagamento, ligado a um hectare elegível, dá direito ao 

pagamento do montante fixado pelo direito, sem prejuízo das reduções e 

exclusões previstos no Regulamento do Conselho n.º 73/2009 e nos 

Regulamentos nos 795/2004 e 796/2004 da Comissão. 

Direitos baseados na superfície 

No caso dos direitos baseados na superfície considera-se hectare elegível a 

superfície agrícola da exploração utilizada para qualquer actividade agrícola. 

Direitos sujeitos a condições especiais 

No caso dos direitos sujeitos a condições especiais é possível a não 

apresentação de um número de hectares elegíveis equivalente ao número de 

direitos, na condição de ser mantida, pelo menos, 50% da actividade agrícola 

exercida no período de referência, expressa em Cabeças Normais (CN). O 

número de CN será calculado proporcionalmente aos direitos ao pagamento 

para os quais o produtor requeira a aplicação de condições especiais. 
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Determinação do Número Cabeças Normais 

Para efeitos de determinação das CNs utiliza-se: 

� Para os casos dos bovinos, a média de 5 contagens efectuadas à base 

de dados do SNIRB;  

� Para o caso dos ovinos e caprinos, os animais declarados à data do 

Pedido Único. 

7.4. Utilização das Terras 

As parcelas declaradas como hectares elegíveis, têm de estar à disposição do 

agricultor a 31 de Maio de cada ano. 

Direitos baseados na superfície 

Para os direitos baseados na superfície e/ou direitos sujeitos a condições 

especiais exercidos com área, pode ser efectuada qualquer actividade agrícola 

nas parcelas elegíveis candidatas, desde que sejam cumpridas as boas 

condições agrícolas e ambientais, bem como outros indicadores de 

condicionalidade. 

A cultura do cânhamo é elegível com restrições estabelecidas no art.º 29 

Regulamento (CE) n.º 795/2004 da Comissão, de 21 de Abril. 

Os agricultores cujos hectares de referência tiveram por base áreas de baldio 

podem utilizar a totalidade dos direitos resultantes da atribuição inicial, em 

áreas de baldio. São ainda abrangidos por esta disposição, os herdeiros dos 

agricultores a quem foram atribuídos os direitos, desde que sejam compartes 

do baldio. 

Superfícies sob coberto 

As parcelas agrícolas com povoamentos dispersos de árvores são elegíveis, a 

título do Regime de Pagamento Único, relativamente às seguintes áreas e 

condições: 

� A totalidade da área da parcela de superfície agrícola; 

� A totalidade da área da parcela de superfície agro-florestal com culturas 

sob coberto de quercíneas, castanheiro, alfarrobeira, pinhal manso, 
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outras folhosas ou povoamento florestal misto; 

� A totalidade da área da parcela de espaço agro-florestal não arborizado 

com aproveitamento forrageiro, desde que inserida em baldio. 

7.5. Não Utilização de Direitos 

Os direitos não utilizados durante um período de 2 anos revertem para a 

Reserva Nacional. 

Sendo que UTILIZAR DIREITOS significa PEDIR PAGAMENTO e TER HECTARES 

ELEGÍVEIS. 

7.6. Transferência de Direitos 

Após a atribuição definitiva, os direitos podem ser transferidos, no mesmo 

Estado Membro, para outro produtor. Os direitos podem ser transferidos por 

venda ou por qualquer outra transferência definitiva, com ou sem terra. 

Também podem ser transferidos por arrendamento ou quaisquer outros tipos 

similares de transacções (transferência temporária) mas só serão permitidos se 

os direitos transferidos forem acompanhados da transferência de um número 

equivalente de hectares elegíveis, em que hectares e direitos têm de ser 

arrendados durante o mesmo período. 

A comunicação das transferências dos direitos estabelecidos definitivamente é 

formalizada em impresso próprio, junto das Direcções Regionais de 

Agricultura e Pescas. 

A transferência de direitos apenas se aplica após o estabelecimento definitivo 

dos direitos. 

Retenções sobre direitos estabelecidos 

As transferências de direitos ao pagamento entre agricultores estão sujeitas às 

seguintes retenções, para alimentação da reserva nacional: 

� 10% do número de direitos de superfície transferidos definitivamente, 

sem o respectivo número de hectares elegíveis (transferências sem 



Inovação e Tecnologia na Formação Agrícola   |   SAA - Boas Condições Agrícolas e Ambientais 

 

48  

terras); 

� 10% do valor dos direitos sujeitos a condições especiais, desde que não 

transferidos na totalidade. 

Não estão sujeitos às retenções referidas: 

� Os agricultores que iniciem actividade agrícola; (Considera-se em início 

de actividade agrícola a pessoa singular ou colectiva que não tenha 

desenvolvido qualquer actividade agrícola em seu próprio nome e por 

sua conta, nem tenha exercido o controlo de uma pessoa colectiva 

dedicada a uma actividade agrícola nos 5 anos anteriores ao início da 

nova actividade agrícola) 

� Os casos de herança ou herança antecipada de direitos ao pagamento; 

� Os direitos especiais, desde que transferidos na totalidade. 

� Os agricultores que pretendam transferir direitos deverão preencher o 

Modelo de Comunicação de Transferência de Direitos, no âmbito do 

Regime de Pagamento Único, que deverá ser entregue nas Direcções 

Regionais de Agricultura e Pescas (DRAP) ou remetido via correio, para 

as mesmas. 

7.7. Modulação 

Os montantes a conceder serão reduzidos em 7% por via da modulação 

obrigatória. Além desta, será ainda aplicada uma redução de 10% devida à 

modulação voluntária. 

Os beneficiários cujo montante de pagamentos directos ultrapasse os 300.000 

euros estão ainda sujeitos a uma taxa suplementar de 4%. 

7.8. Condicionalidade 

Este regime de ajuda está sujeito ao cumprimento das regras da 

Condicionalidade. 
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7.9. Penalizações 

Penalizações por entrega atrasada da candidatura ao RPU 

A entrega de candidaturas ao Regime de Pagamento Único fora do prazo 

estabelecido conduz a uma redução do montante a pagar de 1% por cada dia 

útil de atraso. Se o atraso for superior a 25 dias, o pedido não é admissível não 

dando origem a pagamento. 

Penalizações por resultados de controlo administrativo e físico 

Princípios gerais 

A aplicação das penalizações de resultados de controlo é realizada tendo em 

conta o total das superfícies declaradas e determinadas para efeitos de RPU 

independentemente do tipo e/ou valor dos direitos a que estão associados, ou 

seja todas as áreas candidatas ao RPU constituem um único grupo. 

Quando a superfície determinada para efeitos do RPU for inferior à superfície 

declarada, os direitos ao pagamento que reverterão para a reserva nacional 

serão determinados de acordo com as seguintes regras: 

� A superfície determinada será tida em conta começando pelos direitos 

de pagamentos de maior valor; 

� Os direitos aos pagamentos de maior valor serão primeiramente 

atribuídos a essa superfície, seguidos daqueles com valor 

imediatamente inferior. 

Quando a mesma superfície servir de base a um pedido de ajuda a título de 

mais do que um regime de ajuda superfície (ex. RPU e prémio específico à 

qualidade do trigo duro) essa superfície será tida em conta separadamente 

para cada um desses regimes de ajuda. 

Base de cálculo 

Caso se verifique uma diferença (por controlo físico ou administrativo) entre os 

direitos aos pagamentos declarados como utilizados e a superfície declarada 

como elegível, o cálculo do pagamento basear-se-á no valor mais baixo. 

Reduções e exclusões 
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Caso exista uma diferença entre a área determinada e a área declarada entre 

3% (até ao limite de 2 hectares) e 20%, a área elegível para efeitos de 

pagamento será a área controlada diminuída do dobro da diferença verificada. 

Se a diferença verificada for superior a 20% da superfície determinada, não 

será concedida qualquer ajuda no âmbito do RPU. 

Se relativamente à superfície global determinada abrangida pelo pedido único 

de ajudas superfícies, a área declarada exceder a superfície determinada em 

mais de 30%, todas as ajudas a que o produtor teria direito serão indeferidas 

no que respeita ao ano civil em causa. 

Se a diferença for superior a 50%, o agricultor para além de ser excluído da 

ajuda no ano civil em causa, terá uma dedução do montante das ajudas 

correspondente à diferença entre a superfície declarada e a superfície 

determinada. Este montante será deduzido, dos pagamentos das ajudas a que 

o produtor teria direito no âmbito do RPU e de qualquer das ajudas do título IV 

do Reg. (CE) nº 73/2009, do Conselho de 29 de Setembro e do artº 12º do 

mesmo, nos três anos civis seguintes ao ano civil em que a diferença for 

detectada. 

Penalizações por falsas declarações feitas deliberadamente 

Sempre que as diferenças entre a superfície declarada e a superfície 

determinada resultem de irregularidades cometidas deliberadamente e que as 

mesmas sejam superiores a 0,5 % da superfície determinada ou superiores a 1 

hectare, as ajudas a que o agricultor teria direito, serão indeferidas no que 

respeita ao ano civil em causa. 

Além disso, se a diferença for superior a 20% da superfície determinada, o 

agricultor não só será excluído da ajuda no ano civil em causa, como terá uma 

dedução do montante correspondente à diferença entre a superfície declarada 

e a superfície determinada. Este montante será deduzido, dos pagamentos das 

ajudas a que o produtor teria direito no âmbito do RPU e de qualquer das 

ajudas do título IV do Regulamento (CE) nº 73/2009, do Conselho de 29 de 

Setembro e do artº 12º do mesmo, nos três anos civis seguintes ao ano civil 

em que a diferença for detectada. 
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Redução por ultrapassagem do limite máximo 

Sempre que for ultrapassado o limite máximo nacional serão reduzidos 

proporcionalmente os valores unitários dos direitos que estiverem 

estabelecidos à data. 

 

Condicionalidade 

Serão aditadas penalizações percentuais nas ajudas se se verificarem 

incumprimentos nos requisitos legais de gestão e/ou nas boas condições 

agrícolas e ambientais. 

7.10. Pagamento 

Os pagamentos são efectuados uma vez por ano. 
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8. QUADRO LEGAL APLICÁVEL 

O Regulamento (CE) nº 73/2009 do Conselho, de 19 de Janeiro de 2009, 

estabelece regras comuns para os regimes de apoio directo aos agricultores no 

âmbito da Política Agrícola Comum e institui determinados regimes de apoio aos 

agricultores, alterando os Regulamentos (CE) nº 1290/2005, (CE) nº 247/2006 e 

(CE) nº 378/2007 e revogando o Regulamento (CE) nº 1782/2003. 

8.1. Regulamento (CE) nº 73/2009 de 19 de Janeiro 

De seguida apresentam-se as questões mais relevantes impostas pelo 

Regulamento (CE) nº 73/2009. Vão ser feitas várias alusões ao Regulamento 

(CE) n.º 1782/2003, que foi, efectivamente, revogado pelo Regulamento (CE) 

nº 73/2009 mas que para alguns efeitos ainda tem que ser tido em conta, uma 

vez que a própria legislação em vigor o faz. A lista de regimes de apoio 

constante do Anexo I do Regulamento (CE) nº 73/2009 figura no Anexo I deste 

Manual, para que seja facilmente consultável. Os diplomas legais comunitários 

que este capítulo faz referência estão listados no Anexo II deste Manual.  

Em termos gerais, este regulamento estabelece: 

a) Regras comuns relativas aos pagamentos directos; 

b) Um regime de apoio ao rendimento dos agricultores (a seguir 

designado por "regime de pagamento único"); 

c) Um regime de apoio ao rendimento dos agricultores dos novos 

Estados-Membros, simplificado e de carácter transitório (a seguir 

designado por "regime de pagamento único por superfície"); 

d) Regimes de apoio aos agricultores que produzem arroz, batata para 

fécula, proteaginosas, frutos de casca rija, sementes, algodão, açúcar, 

frutas e produtos hortícolas, carne de ovino e de caprino e carne de 

bovino; 

e) Um quadro que permite aos novos Estados-Membros, conceder 

pagamentos directos complementares. 
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Para efeitos do presente regulamento, entende-se por: 

a) "Agricultor": a pessoa singular ou colectiva ou o grupo de pessoas 

singulares ou colectivas, qualquer que seja o estatuto jurídico que o 

direito nacional confira ao grupo e aos seus membros, cuja exploração 

se situe no território da Comunidade, tal como definido no artigo 299.º 

do Tratado, e que exerça uma actividade agrícola; 

b) "Exploração": o conjunto das unidades de produção geridas por um 

agricultor situadas no território do mesmo Estado-Membro; 

c) "Actividade agrícola": a produção, criação ou cultivo de produtos 

agrícolas, incluindo a colheita, ordenha, criação de animais e detenção 

de animais para fins de produção, ou a manutenção das terras em boas 

condições agrícolas e ambientais, tal como definidas nos termos do 

artigo 6.º; 

d) "Pagamento directo": um pagamento concedido directamente aos 

agricultores a título de um dos regimes de apoio enumerados no Anexo 

I; 

e) "Pagamentos em determinado ano civil" ou "pagamentos no período 

representativo": os pagamentos concedidos ou a conceder em relação ao 

ano ou aos anos em questão, incluindo todos os pagamentos 

respeitantes a outros períodos com início nesse ano ou nesses anos 

civis; 

f) "Produtos agrícolas": os produtos enumerados no Anexo I do Tratado, 

excluindo os produtos da pesca, bem como o algodão; 

g) "Novos Estados-Membros": a Bulgária, a República Checa, a Estónia, 

Chipre, a Letónia, a Lituânia, a Hungria, Malta, a Polónia, a Roménia, a 

Eslovénia e a Eslováquia; 

h) "Superfície agrícola": qualquer superfície de terras aráveis, pastagens 

permanentes ou culturas permanentes. 

Fica estabelecido por este regulamento que qualquer agricultor que beneficie 

de pagamentos directos deve respeitar os requisitos legais de gestão 

constantes do Anexo II e as boas condições agrícolas e ambientais a que se 
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refere o artigo 6.º (ver Ponto 2. Condicionalidade, deste Manual) 

A autoridade nacional competente fornece aos agricultores, nomeadamente 

por meios electrónicos, a lista dos requisitos legais de gestão e das boas 

condições agrícolas e ambientais a respeitar. 

Tal como já foi dito, os requisitos legais de gestão constantes do Anexo II 

(deste regulamento) são estabelecidos pela legislação comunitária nos 

seguintes domínios: 

a) Saúde pública, saúde animal e fitossanidade; 

b) Ambiente; 

c) Bem-estar dos animais. 

Os actos a que se refere o Anexo são aplicáveis na sua versão em vigor e, no 

caso de directivas, tal como transpostas pelos Estados-Membros. 

Os Estados-Membros têm que assegurar que todas as terras agrícolas, em 

especial as que já não sejam utilizadas para fins produtivos, sejam mantidas 

em boas condições agrícolas e ambientais. Os Estados-Membros definem, a 

nível nacional ou regional, requisitos mínimos para as boas condições 

agrícolas e ambientais com base no quadro constante do Anexo III (ver Ponto 

2. Condicionalidade, deste Manual), tendo em conta as características 

específicas das zonas em questão, nomeadamente as condições 

edafoclimáticas, os sistemas de exploração existentes, a utilização das terras, 

a rotação das culturas, as práticas agrícolas e as estruturas agrícolas. Por outro 

lado, os Estados-Membros não podem definir requisitos mínimos que não 

estejam previstos neste quadro. 

Quanto à modulação, qualquer montante do pagamento directo a conceder em 

determinado ano civil a um agricultor que exceda 5000 EUR é reduzido, em 

cada ano até 2012, nas seguintes percentagens: 

a) Em 2009, em 7 %, 

b) Em 2010, em 8 %, 

c) Em 2011, em 9 %, 

d) Em 2012, em 10 %. 
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As reduções são aumentadas 4 pontos percentuais relativamente aos 

montantes superiores a 300000 EUR. 

O disposto nos dois parágrafos anteriores não é aplicável aos pagamentos 

directos concedidos aos agricultores nos departamentos franceses 

ultramarinos, nos Açores e na Madeira, nas Ilhas Canárias e nas ilhas do Mar 

Egeu. 

Os montantes resultantes da aplicação das reduções previstas no artigo 7.º do 

presente regulamento, em todos os Estados-Membros que não os novos 

Estados-Membros, ficam disponíveis, a título de apoio comunitário 

suplementar, para medidas incluídas na programação do desenvolvimento 

rural financiadas pelo FEADER, como estabelecido no Regulamento (CE) n.º 

1698/2005. 

Os montantes correspondentes a um ponto percentual são atribuídos aos 

Estados-Membros em que foram gerados os montantes correspondentes. Os 

montantes correspondentes à redução de 4 pontos percentuais são repartidos 

pelos Estados-Membros em questão com base nos seguintes critérios: 

a) Superfície agrícola; 

b) Emprego agrícola; 

c) Produto interno bruto (PIB) per capita em paridades de poder de 

compra. 

Os Estados-Membros terão que manter um sistema de aconselhamento aos 

agricultores em matéria de gestão das terras e das explorações (a seguir 

designado por "sistema de aconselhamento agrícola"), gerido por uma ou mais 

autoridades designadas ou por organismos privados. 

O sistema de aconselhamento agrícola (SAA) diz respeito, pelo menos, aos 

requisitos legais de gestão e às boas condições agrícolas e ambientais 

referidas no Ponto 2. Condicionalidade, deste Manual. 

Os agricultores podem participar voluntariamente no SAA e os Estados-

Membros podem determinar, de acordo com critérios objectivos, as categorias 

prioritárias de agricultores com acesso ao sistema de aconselhamento agrícola. 
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Prevê o regulamento que até 31 de Dezembro de 2010 a Comissão apresente 

um relatório ao Conselho sobre a aplicação do sistema de aconselhamento 

agrícola, acompanhado, se necessário, de propostas adequadas. 

Sem prejuízo da legislação nacional relativa ao acesso do público aos 

documentos, os Estados-Membros asseguram que as autoridades designadas e 

os organismos privados se abstenham de revelar a quem quer que seja, com 

excepção do agricultor que gere a exploração em questão, informações e 

dados pessoais ou individuais que obtenham no âmbito das suas actividades 

de aconselhamento, salvo irregularidades ou infracções constatadas durante as 

mesmas e abrangidas pela obrigatoriedade, determinada pelo direito 

comunitário ou nacional, de comunicação às autoridades públicas, 

nomeadamente tratando-se de infracções penais. 

Cada Estado-Membro cria e mantém um sistema integrado de gestão e de 

controlo (a seguir designado por "sistema integrado"). Esse sistema integrado é 

aplicável aos regimes de apoio enumerados no Anexo I do regulamento em 

apreço. 

Este sistema integrado de gestão inclui os seguintes elementos: 

a) Uma base de dados informatizada; 

b) Um sistema de identificação das parcelas agrícolas; 

c) Um sistema de identificação e registo dos direitos ao pagamento; 

d) Os pedidos de ajuda; 

e) Um sistema integrado de controlo; 

f) Um sistema único de registo da identidade dos agricultores que 

apresentam um pedido de ajuda. 

Poderá incluir, ainda, um sistema de identificação e registo de animais, 

estabelecido nos termos dos Regulamentos (CE) n.º 1760/2000 e (CE) n.º 

21/2004. 

Os Estados-Membros podem, também, incluir um sistema de informação 

geográfica oleícola no sistema de identificação das parcelas agrícolas. 

Na base de dados informatizada são registados, em relação a cada exploração 
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agrícola, os dados constantes dos pedidos de ajuda. Esta base de dados 

permite nomeadamente a consulta, junto da autoridade competente do Estado-

Membro, dos dados relativos aos anos civis e/ou às campanhas de 

comercialização a partir do ano 2000. Permite, ainda, a consulta directa e 

imediata dos dados relativos aos últimos quatro anos. 

Os Estados-Membros também podem criar bases de dados descentralizadas, 

desde que essas bases, bem como os procedimentos administrativos relativos 

ao registo e à consulta dos dados, sejam concebidos de forma homogénea em 

todo o território do Estado-Membro em questão e sejam compatíveis entre si, a 

fim de permitir controlos cruzados. 

No que diz respeito ao sistema de identificação das parcelas agrícolas, este é 

estabelecido com base em mapas, documentos cadastrais ou outras 

referências cartográficas. Devem ser utilizadas técnicas empregadas nos 

sistemas informatizados de informação geográfica, incluindo de preferência 

orto-imagens aéreas ou espaciais, com um padrão homogéneo que garanta um 

rigor pelo menos equivalente ao da cartografia à escala de 1:10000. 

O sistema de identificação e registo dos direitos ao pagamento é estabelecido 

de modo a permitir a verificação dos direitos e os controlos cruzados com os 

pedidos de ajuda e o sistema de identificação das parcelas agrícolas, 

permitindo a consulta directa e imediata, junto da autoridade competente do 

Estado-Membro, dos dados relativos, pelo menos, aos últimos quatro anos 

civis consecutivos. 

O agricultor apresenta anualmente um pedido de pagamentos directos, 

indicando, se for caso disso: 

a) Todas as parcelas agrícolas da exploração e, quando aplicável, o 

número de oliveiras e a sua posição na parcela; 

b) Os direitos ao pagamento declarados para activação; 

c) Quaisquer outras informações previstas no presente regulamento ou 

pelo Estado-Membro em questão. 

Os Estados-Membros têm que fornecer, nomeadamente por meios 

electrónicos, formulários pré-estabelecidos com base nas superfícies 
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determinadas no ano anterior e documentos gráficos que localizem essas 

superfícies e, se for caso disso, indiquem a posição das oliveiras. Fica ao 

critério dos Estados-Membros a decisão de que o pedido de ajuda inclua 

apenas as alterações em relação ao pedido de ajuda do ano anterior. 

Os Estados-Membros podem determinar que um pedido de ajuda único abranja 

vários, ou a totalidade, dos regimes de apoio enumerados no Anexo I do 

regulamento em causa, ou outros regimes de apoio. 

Os Estados-Membros são obrigados a proceder a controlos administrativos dos 

pedidos de ajuda, com a finalidade de verificar as condições de elegibilidade 

para a ajuda. Esses controlos administrativos são completados por um sistema 

de controlos in loco, para verificação da elegibilidade para a ajuda. Para o 

efeito, os Estados-Membros têm que estabelecer um plano de amostragem das 

explorações agrícolas. É permitido aos Estados-Membros recorrer a técnicas de 

teledetecção e ao sistema mundial de navegação por satélite (GNSS) para a 

realização dos controlos in loco das parcelas agrícolas. 

Cada Estado-Membro designa uma autoridade encarregada de assegurar a 

coordenação destes controlos. 

Sempre que um Estado-Membro decida confiar uma parte das funções a 

desempenhar em execução (controlos) a organismos ou empresas 

especializados, as referidas funções devem permanecer sob o controlo e a 

responsabilidade da autoridade designada. 

Sem prejuízo de eventuais reduções e exclusões previstas na lei, sempre que 

se verifique que o agricultor não cumpre as condições de elegibilidade para a 

concessão da ajuda previstas no presente regulamento, o pagamento ou parte 

do pagamento, concedido ou a conceder, cujas condições de elegibilidade 

estejam preenchidas é objecto de reduções e exclusões. A percentagem de 

redução é função da gravidade, extensão, permanência e reiteração do 

incumprimento constatado, podendo ir até à exclusão total de um ou vários 

regimes de ajuda num ou vários anos civis. 

Os Estados-Membros têm que proceder a controlos in loco para verificar o 

cumprimento, pelos agricultores, das obrigações exigidas para a elegibilidade. 

Podem utilizar os sistemas de gestão e de controlo de que já disponham para 
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garantir o respeito dos requisitos legais de gestão e das boas condições 

agrícolas e ambientais. 

Esses sistemas, nomeadamente o sistema de identificação e registo de animais 

estabelecido em conformidade com a Directiva 2008/71/CE do Conselho, de 

15 de Julho de 2008, relativa à identificação e ao registo de suínos e os 

Regulamentos (CE) n.º 1760/2000 e (CE) n.º 21/2004, devem ser compatíveis 

com o sistema integrado previsto neste regulamento. 

Sempre que, a qualquer momento de um determinado ano civil (a seguir 

designado por "ano civil em causa"), não sejam respeitados os requisitos legais 

de gestão ou as boas condições agrícolas e ambientais, em resultado de um 

acto ou omissão directamente imputável ao agricultor que apresentou o 

pedido de ajuda no ano civil em causa, o montante total dos pagamentos 

directos concedidos ou a conceder a esse agricultor é reduzido ou excluído. 

Este procedimento também é aplicável sempre que o incumprimento em 

questão resulte de um acto ou omissão directamente imputável ao beneficiário 

ou ao autor da cedência dos terrenos agrícolas. 

Para efeitos deste diploma legal, por "cedência" entende-se qualquer tipo de 

transacção pela qual os terrenos agrícolas deixam de estar à disposição do 

cedente. A partir de 2010, se a pessoa a quem for directamente imputável o 

acto ou omissão tiver apresentado um pedido de ajuda no ano civil em causa, 

a redução ou exclusão é aplicada aos montantes totais dos pagamentos 

directos concedidos ou a conceder a essa pessoa. 

Não obstante o que foi explicado, os Estados-Membros podem decidir não 

aplicar reduções ou exclusões cujo valor seja igual ou inferior a 100 EUR por 

agricultor e por ano civil. Mas sempre que um Estado-Membro decida utilizar 

esta opção, a autoridade competente toma, no ano seguinte, as medidas 

necessárias para assegurar que o agricultor ponha termo ao incumprimento 

constatado. A constatação e a obrigação de tomar medidas correctivas devem 

ser notificadas ao agricultor. 

Tendo presente as regras aplicáveis às reduções e exclusões já referidas, são 

tidas em conta a gravidade, extensão, permanência e reiteração do 

incumprimento constatado, etc. Em caso de negligência, a percentagem de 



Inovação e Tecnologia na Formação Agrícola   |   SAA - Boas Condições Agrícolas e Ambientais 

 

60  

redução não pode exceder 5 % e, em caso de incumprimento reiterado, 15 %. 

Em casos devidamente justificados, os Estados-Membros podem decidir que 

não seja aplicada qualquer redução quando um caso de incumprimento, 

atendendo à sua gravidade, extensão e permanência, deva ser considerado 

menor. Contudo, os casos de incumprimento que constituam um risco directo 

para a saúde pública ou animal não são considerados menores. 

A menos que o agricultor tenha tomado medidas correctivas imediatas, pondo 

termo ao incumprimento constatado, a autoridade competente toma as 

medidas necessárias, que podem, se for caso disso, limitar-se à realização de 

um controlo administrativo, para assegurar que o agricultor ponha termo ao 

incumprimento constatado. A constatação de um incumprimento menor e a 

obrigação de tomar medidas correctivas são notificadas ao agricultor. 

Em caso de incumprimento deliberado, a percentagem de redução não pode, 

em princípio, ser inferior a 20 %, podendo ir até à exclusão total de um ou 

vários regimes de ajuda num ou vários anos civis. 

Na prática, os montantes resultantes da aplicação de reduções e exclusões são 

creditados ao Fundo Europeu Agrícola de Garantia (FEAGA), podendo os 

Estados-Membros conservar 25 % desses montantes. 

A Comissão é regularmente informada da aplicação do sistema integrado e 

organiza trocas de opiniões sobre o assunto com os Estados-Membros. 

Em conformidade com o artigo 37.º do Regulamento (CE) n.º 1290/2005, 

depois de terem informado atempadamente as autoridades competentes em 

questão, os agentes mandatados pela Comissão podem efectuar: 

a) Quaisquer exames ou controlos relativos às medidas tomadas para a 

criação e a aplicação do sistema integrado; 

b) Controlos dos organismos e empresas especializados. 

Sem prejuízo das responsabilidades dos Estados-Membros em matéria de 

implantação e aplicação do sistema integrado, a Comissão pode recorrer aos 

serviços de pessoas ou organismos especializados para facilitar a realização, o 

acompanhamento e a exploração do sistema integrado, nomeadamente para 

dar parecer técnico às autoridades competentes dos Estados-Membros, se 
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estas o solicitarem. 

Quanto aos requisitos mínimos para a concessão dos pagamentos directos e a 

partir de 2010, os Estados-Membros não concedem pagamentos directos aos 

agricultores em qualquer dos seguintes casos: 

a) O montante total dos pagamentos directos pedidos ou a conceder, 

antes das reduções e exclusões, em determinado ano civil é inferior a 

100 EUR; ou 

b) A superfície elegível da exploração pela qual sejam pedidos ou devam 

ser concedidos pagamentos directos, antes das reduções e exclusões é 

inferior a um hectare. 

Os Estados-Membros têm liberdade para decidir não aplicar o disposto no 

parágrafo anterior nos departamentos franceses ultramarinos, nos Açores e na 

Madeira, nas Ilhas Canárias e nas ilhas do Mar Egeu. 

Também a partir de 2010, os Estados-Membros podem definir critérios 

objectivos e não discriminatórios apropriados para garantir que não sejam 

concedidos pagamentos directos a pessoas singulares ou colectivas: 

a) Cujas actividades agrícolas constituam apenas uma parte 

insignificante das suas actividades económicas globais, ou 

b) Cuja principal actividade ou objecto social não consista no exercício 

de uma actividade agrícola. 

Por sua vez, os direitos a pagamento que não dêem lugar a pagamento 

durante dois anos consecutivos, revertem para a reserva nacional. 

Sem prejuízo das disposições específicas que possam constar de qualquer dos 

regimes de apoio, não pode ser efectuado nenhum pagamento a favor de 

beneficiários em relação aos quais se prove terem criado artificialmente as 

condições exigidas para conseguirem esses pagamentos, a fim de obterem um 

benefício contrário aos objectivos do regime de apoio em questão. 

Para efeitos do presente regulamento, são reconhecidos pela autoridade 

competente como casos de força maior ou circunstâncias excepcionais, 

nomeadamente, os seguintes casos: 
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a) Morte do agricultor; 

b) Incapacidade profissional de longa duração do agricultor; 

c) Catástrofe natural grave que afecte de modo significativo as terras 

agrícolas da exploração; 

d) Destruição acidental das instalações da exploração destinadas aos 

animais; 

e) Epizootia que atinja a totalidade ou parte do efectivo do agricultor. 

Os regimes de apoio enumerados no Anexo I (consultar Anexo I deste Manual) 

deste regulamento são aplicáveis sem prejuízo da possibilidade de, a qualquer 

momento, serem reexaminados em função da evolução económica e da 

situação orçamental. 

Em suma, podem beneficiar de apoio ao abrigo do regime de pagamento único 

os agricultores que: 

a) Detenham direitos ao pagamento obtidos em conformidade com o 

Regulamento (CE) n.º 1782/2003; 

b) Obtenham direitos ao pagamento ao abrigo do presente regulamento, 

sob determinadas circunstâncias. 

O apoio ao abrigo do regime de pagamento único é concedido aos agricultores 

após activação de um direito ao pagamento por hectare elegível. Os direitos ao 

pagamento activados dão lugar ao pagamento dos montantes neles fixados. 

Para efeitos do presente diploma legal, entende se por "hectare elegível": 

a) Qualquer superfície agrícola da exploração, bem como as superfícies 

exploradas em talhadia de rotação curta (código NC ex06029041), 

utilizada para uma actividade agrícola ou, se a superfície for igualmente 

utilizada para actividades não agrícolas, principalmente utilizada para 

actividades agrícolas; e 

b) Qualquer superfície que tenha dado direito a pagamentos ao abrigo 

do regime de pagamento único ou do regime de pagamento único por 

superfície em 2008 e que: 

i) Tenha deixado de satisfazer a definição de "elegível" em 
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consequência da aplicação da Directiva 79/409/CEE do Conselho, 

de 2 de Abril de 1979, relativa à conservação das aves selvagens, 

da Directiva 92/43/CEE do Conselho, de 21 de Maio de 1992, 

relativa à preservação dos habitats naturais e da fauna e da flora 

selvagens, e da Directiva 2000/60/CE do Parlamento Europeu e 

do Conselho, de 23 de Outubro de 2000, que estabelece um 

quadro de acção comunitária no domínio da política da água; ou 

ii) ao longo do correspondente período de compromisso do 

agricultor, esteja florestada nos termos do artigo 31.º do 

Regulamento (CE) n.º 1257/1999 do Conselho, de 17 de Maio de 

1999, relativo ao apoio do Fundo Europeu de Orientação e de 

Garantia Agrícola (FEOGA) ao desenvolvimento rural ou o artigo 

43.º do Regulamento (CE) n.º 1698/2005 ou ao abrigo de um 

regime nacional cujas condições respeitem os nºs 1, 2 e 3 do 

artigo 43.º desse regulamento, ou 

iii) ao longo do correspondente período de compromisso do 

agricultor, constitua uma superfície retirada da produção nos 

termos dos artigos 22.º, 23.º e 24.º do Regulamento (CE) n.º 

1257/1999 ou do artigo 39.º do Regulamento (CE) n.º 

1698/2005. 

Cabe à Comissão estabelecer regras para a utilização de hectares elegíveis 

para actividades não agrícolas e, salvo em casos de força maior ou 

circunstâncias excepcionais, os hectares devem cumprir a condição de 

elegibilidade ao longo de todo o ano civil. 

O agricultor declara as parcelas que correspondem aos hectares elegíveis 

ligados a um direito a pagamento. Salvo em casos de força maior ou 

circunstâncias excepcionais, essas parcelas estão à disposição do agricultor 

numa data fixada pelo Estado-Membro, não posterior à data fixada nesse 

Estado-Membro para a alteração do pedido de ajuda.  

Os Estados-Membros podem, em circunstâncias devidamente justificadas, 

autorizar o agricultor a alterar a sua declaração, desde que este respeite o 

número de hectares correspondente aos seus direitos e as condições de 
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concessão do pagamento único para a superfície em questão. 

A superfície correspondente ao número de hectares elegíveis relativamente à 

qual tenha sido apresentado um pedido de pagamento único pode ser objecto 

de um pedido para qualquer outro pagamento directo, bem como para 

qualquer outra ajuda não abrangida pelo presente regulamento, salvo 

disposição em contrário do presente regulamento. 

Os direitos ao pagamento não activados por um período de dois anos revertem 

para a reserva nacional, salvo em casos de força maior ou circunstâncias 

excepcionais. Todavia, para 2009, os direitos ao pagamento não activados 

durante o período de dois anos de 2007-2008 não revertem para a reserva 

nacional se tiverem sido activados em 2006 e para 2010, os direitos ao 

pagamento não activados durante o período de dois anos de 2008-2009, não 

revertem para a reserva nacional se tiverem sido activados em 2007. 

Os direitos ao pagamento só podem ser transferidos para um agricultor 

estabelecido no mesmo Estado-Membro, excepto em caso de transferência por 

herança ou herança antecipada. No entanto, mesmo em caso de herança ou 

herança antecipada, os direitos ao pagamento só podem ser utilizados no 

Estado-Membro em que foram estabelecidos. Fica ao critério dos Estados-

Membros a decisão de que os direitos ao pagamento só possam ser 

transferidos ou utilizados dentro de uma mesma região. 

Os direitos ao pagamento podem ser transferidos por venda ou por qualquer 

outra transferência definitiva, com ou sem terras. Em contrapartida, o 

arrendamento ou quaisquer outros tipos similares de transacção só são 

permitidos se os direitos ao pagamento transferidos forem acompanhados da 

transferência de um número equivalente de hectares elegíveis. 

Em caso de venda de direitos ao pagamento, com ou sem terras, os Estados-

Membros podem, no respeito dos princípios gerais do direito comunitário, 

decidir que parte dos direitos vendidos reverta para a reserva nacional ou que 

o seu valor unitário seja reduzido a favor dessa reserva, segundo critérios a 

definir pela Comissão. 

Os Estados-Membros definem as regiões de acordo com critérios objectivos e 

não discriminatórios, como a sua estrutura institucional ou administrativa e o 
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potencial agrícola regional podendo o conjunto do seu território, ser 

considerado como uma única região. 

Os Estados-Membros repartem os limites máximos nacionais pelas regiões, de 

acordo, também, com critérios objectivos e não discriminatórios. Podem 

decidir que estes limites máximos regionais sejam submetidos a alterações 

anuais progressivas de acordo com um máximo de três etapas anuais pré-

definidas e critérios objectivos e não discriminatórios, como o potencial 

agrícola ou critérios ambientais. 

Em casos devidamente justificados, os Estados-Membros podem decidir dividir 

até 50%, do limite máximo regional determinado, por todos os agricultores 

cujas explorações estejam situadas na região em questão, incluindo os que 

não detenham direitos ao pagamento. Assim, os agricultores recebem direitos 

ao pagamento cujo valor unitário é calculado dividindo a parte correspondente 

do limite máximo regional determinado. 

Os Estados-Membros que tiverem concedido pagamentos para o sector da 

carne de ovino e caprino ou pagamentos para a carne de bovino, de acordo 

com a Secção 2 do Capítulo 5 do Título III do Regulamento (CE) n.º 1782/2003, 

podiam decidir, até 1 de Agosto de 2009. Podem igualmente decidir fixar a 

parte da componente dos respectivos limites máximos nacionais destinada a 

estes pagamentos a um nível inferior ao decidido. Sempre que um Estado-

Membro não tome essa decisão, os pagamentos são integrados no regime de 

pagamento único a partir de 2010. 

Os Estados-Membros podem reter até 50 % da componente dos limites 

máximos nacionais referidos no artigo 40.º do presente regulamento 

correspondente aos pagamentos para a carne de ovino e caprino constantes do 

Anexo VI do Regulamento (CE) n.º 1782/2003. Nesse caso, efectuam 

anualmente um pagamento complementar aos agricultores. 

Os Estados-Membros que tenham aplicado o artigo 68.º, n.º 2, a alínea a), 

subalínea i) do Regulamento (CE) n.º 1782/2003 e os novos Estados-Membros 

que tenham aplicado o regime de pagamento único por superfície podem reter 

a totalidade ou parte da componente dos limites máximos nacionais referidos 

no artigo 40.º do presente regulamento correspondente ao prémio por vaca 
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em aleitamento constante do Anexo VI do Regulamento (CE) n.º 1782/2003. 

Nesses casos, efectuam anualmente um pagamento complementar aos 

agricultores. 

Os Estados-Membros podem reter, até 31 de Dezembro de 2011, até 50 % da 

componente dos limites máximos nacionais correspondentes ao apoio à 

produção de tomate. Nesse caso, e dentro do limite máximo fixado, neste 

regulamento, o Estado-Membro em questão efectua anualmente um 

pagamento complementar aos agricultores. Este diploma legal também 

estabelece as condições de produção de tomate, para as quais é concedido 

pagamento complementar. 

O pagamento complementar é concedido aos agricultores que produzam uma 

ou mais das frutas e produtos hortícolas a seguir enumerados, conforme 

determinado pelo Estado-Membro em causa, nas condições previstas neste 

regulamento: 

a) Figos frescos; 

b) Citrinos frescos; 

c) Uvas de mesa; 

d) Peras; 

e) Pêssegos e nectarinas; e 

f) Ameixas de "Ente". 

Os Estados-Membros podem conceder apoio específico aos agricultores em 

determinadas condições.  

1. São elas: 

a) Para: 

i) Tipos específicos de agricultura que sejam importantes para a 

protecção ou a valorização do ambiente, 

ii) Melhorar a qualidade dos produtos agrícolas, 

iii) Melhorar a comercialização dos produtos agrícolas, 

iv) Aplicar normas reforçadas em matéria de bem-estar dos 
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animais, 

v) Actividades agrícolas específicas que resultem em benefícios 

agro-ambientais suplementares; 

b) Para compensar as desvantagens específicas que afectem os 

agricultores nos sectores dos produtos lácteos, da carne de bovino, da 

carne de ovino e caprino e do arroz em zonas economicamente 

vulneráveis ou ambientalmente sensíveis ou, nesses mesmos sectores, 

para tipos de agricultura economicamente vulneráveis; 

c) Em zonas sujeitas a programas de reestruturação e/ou 

desenvolvimento, a fim de prevenir o abandono das terras e/ou de 

compensar desvantagens específicas dos agricultores nessas zonas; 

d) Sob a forma de contribuições para prémios de seguro de colheitas, de 

animais e de plantas; 

e) Sob a forma de contribuições para fundos mutualistas relativos a 

doenças dos animais e das plantas e incidentes ambientais. 

2. O apoio referido na alínea a) anterior só pode ser concedido se: 

a) Em relação às actividades agrícolas específicas a que se refere a 

subalínea v) da alínea a) anterior, se: 

i) Respeitar as exigências estabelecidas no primeiro parágrafo do 

n.º 3 do artigo 39.º do Regulamento (CE) n.º 1698/2005, e 

unicamente para cobrir despesas adicionais efectuadas e perdas 

de rendimento suportadas para cumprir o objectivo em causa, e 

ii) tiver sido aprovado pela Comissão; 

b) Em relação à melhoria da qualidade dos produtos agrícolas a que se 

refere a subalínea ii) da alínea a) do ponto anterior, for conforme com o 

Regulamento (CE) n.º 509/2006 do Conselho, de 20 de Março de 2006, 

relativo às especialidades tradicionais garantidas dos produtos agrícolas 

e dos géneros alimentícios, o Regulamento (CE) n.º 510/2006 do 

Conselho, de 20 de Março de 2006, relativo à protecção das indicações 

geográficas e denominações de origem dos produtos agrícolas e dos 
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géneros alimentícios, o Regulamento (CE) n.º 834/2007 do Conselho, de 

28 de Junho de 2007, relativo à produção biológica e à rotulagem dos 

produtos biológicos e o Capítulo 1 do Título II da Parte II do 

Regulamento (CE) n.º 1234/2007; 

c) Em relação à melhoria da comercialização dos produtos agrícolas a 

que se refere a subalínea iii) da alínea a) do ponto anterior, respeitar os 

critérios estabelecidos nos artigos 2.º a 5.º do Regulamento (CE) n.º 

3/2008 do Conselho, de 17 de Dezembro de 2007, relativo a acções de 

informação e promoção a favor dos produtos agrícolas no mercado 

interno e nos países terceiros. 

3. O apoio referido na alínea b) do n.º 1 só pode ser concedido na medida do 

necessário para criar um incentivo à manutenção dos níveis de produção 

actuais. 

Para os sectores da carne de ovino e caprino e da carne de bovino, se esse 

apoio for somado ao apoio concedido nos termos dos artigos 52.º e 53.º, a 

soma não excede o envelope financeiro de apoio obtido após aplicação da 

percentagem máxima de retenção estabelecida, respectivamente, nos artigos 

67.º e 68.º do Regulamento (CE) n.º 1782/2003. 

4. O apoio referido: 

a) Nas alíneas a) e d) do n.º 1 assume a forma de pagamentos 

complementares anuais; 

b) Na alínea b) do n.º 1 assume a forma de pagamentos complementares 

anuais, tais como pagamentos por cabeça ou prémios de pastagem; 

c) Na alínea c) do n.º 1 assume a forma de um aumento do valor unitário 

e/ou do número dos direitos ao pagamento do agricultor; 

d) Na alínea e) do n.º 1 assume a forma de pagamentos compensatórios, 

como definidos no artigo 71.º deste mesmo regulamento. 

5. A transferência de direitos ao pagamento com aumento dos valores 

unitários e de direitos ao pagamento complementares, referidos na alínea c) do 

n.º 4, só é permitida se os direitos ao pagamento transferidos forem 

acompanhados da transferência de um número equivalente de hectares. 
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6. Qualquer apoio concedido no termos do n.º 1 deve ser coerente com as 

outras medidas e políticas comunitárias. 

Os Estados-Membros podem conceder contribuições financeiras para prémios 

de seguro de colheitas, de animais e de plantas contra perdas económicas 

causadas por acontecimentos climáticos adversos e doenças dos animais ou 

das plantas ou pragas, entendendo-se por: 

Acontecimento climático adverso - condições climáticas que podem ser 

equiparadas a catástrofes naturais, tais como a geada, o granizo, o gelo, a 

chuva ou a seca; 

Doenças dos animais - doenças mencionadas na lista de doenças dos animais 

estabelecida pela Organização Mundial da Saúde Animal e/ou no Anexo da 

Decisão 90/424/CEE do Conselho de 26 de Junho de 1990, relativa a 

determinadas despesas no domínio veterinário; 

Perdas económicas - quaisquer despesas suplementares efectuadas por um 

agricultor em consequência de medidas excepcionais por ele aprovadas com o 

objectivo de reduzir a oferta no mercado em causa ou qualquer perda 

substancial de produção. 

Só pode ser concedida uma contribuição financeira em caso de perda causada 

por um acontecimento climático adverso, uma doença dos animais ou das 

plantas ou uma praga que destruam mais de 30 % da produção anual média do 

agricultor nos três anos anteriores ou da sua produção média trienal calculada 

com base nos cinco anos anteriores, excluídos os valores superior e inferior. A 

contribuição financeira concedida por agricultor não pode exceder 65 % do 

prémio de seguro devido. 

Os Estados-Membros podem limitar o montante do prémio elegível para 

contribuição financeira mediante a aplicação de limites máximos adequados. 

A indemnização do seguro de colheitas e/ou de animais e/ou de plantas só é 

concedida se a ocorrência do acontecimento climático adverso, o surto de 

doença dos animais ou das plantas ou a praga tiverem sido formalmente 

reconhecidos como tais pela autoridade competente do Estado-Membro em 

causa. 
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Os Estados-Membros podem, se for caso disso, estabelecer antecipadamente 

critérios que permitam considerar concedido o referido reconhecimento 

formal. 

Os pagamentos do seguro não compensam mais do que o custo total da 

substituição das perdas referidas, nem implicam qualquer exigência ou 

especificação relativamente ao tipo ou à quantidade da produção futura e 

qualquer contribuição financeira é paga directamente ao agricultor em causa. 

Os Estados-Membros podem prever o pagamento, por meio de contribuições 

financeiras para fundos mutualistas, de compensações aos agricultores por 

perdas económicas causadas por um surto de doenças dos animais ou das 

plantas ou por um incidente ambiental. Para esse efeito, entende-se por: 

Fundo mutualista - um sistema, reconhecido pelo Estado-Membro em 

conformidade com a legislação nacional, de auto-seguro dos agricultores 

filiados através do qual são efectuados pagamentos compensatórios aos 

membros afectados por perdas económicas causadas por um surto de doenças 

dos animais ou das plantas ou por um incidente ambiental; 

Perdas económicas - quaisquer despesas suplementares efectuadas por um 

agricultor em consequência de medidas excepcionais por ele tomadas com o 

objectivo de reduzir a oferta no mercado em causa ou qualquer perda 

substancial de produção; 

Incidente ambiental - uma ocorrência específica de poluição, contaminação ou 

degradação da qualidade do ambiente relacionada com um acontecimento 

específico e de âmbito geográfico limitado. Os incidentes ambientais não 

abrangem os riscos ambientais gerais não relacionados com um acontecimento 

específico tais como as alterações climáticas ou as chuvas ácidas. 

No que respeita às doenças dos animais, só pode ser concedida compensação 

financeira em caso de doenças mencionadas na lista de doenças dos animais 

estabelecida pela Organização Mundial da Saúde Animal e/ou no Anexo da 

Decisão 90/424/CEE. 

Os Estados-Membros asseguram que as perdas económicas pelas quais seja 

concedida compensação financeira em conformidade com outras disposições 

comunitárias, nomeadamente o artigo 44.º do Regulamento (CE) n.º 
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1234/2007, bem como de quaisquer outras medidas sanitárias, veterinárias ou 

fitossanitárias, não sejam objecto de outras compensações. Os fundos 

mutualistas pagam a compensação financeira directamente aos agricultores 

filiados que sejam afectados por perdas económicas. 

No que diz respeito às disposições transitórias, temos que: 

� No caso dos Estados-Membros que tenham aplicado o artigo 69.º do 

Regulamento (CE) n.º 1782/2003, os montantes retidos ao abrigo desse 

artigo são integrados no regime de pagamento único nos termos do 

artigo 65.º do Regulamento nº 73/2009. 

� Em derrogação do n.º 1, os Estados-Membros que tenham aplicado o 

artigo 69.º do Regulamento (CE) n.º 1782/2003 e que decidam aplicar o 

apoio específico previsto no presente capítulo podem utilizar os 

montantes retidos ao abrigo do artigo 69.º do Regulamento (CE) n.º 

1782/2003 para cobrir as necessidades de financiamento referidas no 

n.º 6 do artigo 69.º do Regulamento nº 73/2009. Se as necessidades de 

financiamento referidas no n.º 6 do artigo 69.º forem inferiores aos 

montantes retidos ao abrigo do artigo 69.º do Regulamento (CE) n.º 

1782/2003, a diferença é integrada no regime de pagamento único nos 

termos do artigo 65.º do Regulamento nº 73/2009. 

� Os Estados-Membros que tenham aplicado, ao abrigo do artigo 69.º do 

Regulamento (CE) n.º 1782/2003, medidas incompatíveis com o 

presente capítulo e que decidam aplicar o apoio específico previsto no 

presente capítulo, podem decidir, até 1 de Agosto de 2009, aplicar em 

2010, 2011 e 2012, ao abrigo do artigo 68.º do presente regulamento, 

as medidas comunicadas à Comissão em conformidade com o artigo 

69.º do Regulamento (CE) n.º 1782/2003 e as suas regras de execução. 

Em derrogação do n.º 4 do artigo 69.º, o apoio total ao abrigo das 

medidas a que se referem as alíneas a), b) e e) do n.º 1 do artigo 68.º 

pode limitar-se ao limite máximo fixado para o Estado-Membro em 

causa em aplicação do artigo 69.º do Regulamento (CE) n.º 1782/2003. 

Nesse caso, os Estados-Membros podiam também decidir, até 1 de Agosto de 

2009, ajustar anualmente as referidas medidas no sentido de as tornar 
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compatíveis com o presente capítulo. Quando um Estado-Membro decida não 

tornar as medidas compatíveis, os montantes em causa são integrados no 

regime de pagamento único nos termos do artigo 65.º do Regulamento nº 

73/2009. 

Os Estados-Membros podem conceder o apoio previsto no presente capítulo a 

partir de 2009, desde que, em derrogação do n.º 6 do artigo 69.º do 

Regulamento nº 73/2009, financiem as medidas referidas no n.º 1 do artigo 

68.º utilizando apenas os montantes da reserva nacional e que as disposições 

nacionais sejam implementadas no prazo fixado pelo Estado-Membro para a 

apresentação do pedido de ajuda. 

Seguem-se algumas das disposições adoptadas, conforme a cultura ou a 

espécie animal em causa. 

Pagamento específico para o arroz 

Em 2009, 2010 e 2011 é concedida uma ajuda aos agricultores que produzam 

arroz do código NC 100610. O pagamento específico para o arroz é concedido 

por hectare de terras semeadas com arroz nas quais a cultura seja mantida 

pelo menos até ao início do período de floração em condições normais de 

crescimento. 

Todavia, as culturas em superfícies integralmente semeadas e cultivadas segundo 

as normas locais, que não alcancem o período de floração devido a condições 

climáticas excepcionais reconhecidas pelo Estado-Membro em questão, continuam 

a ser elegíveis para a ajuda desde que as referidas superfícies tenham permanecido 

livres de qualquer outra ocupação até àquele estádio de crescimento. O montante 

da ajuda fixado para Portugal é de 453,75 euros/ha ficando estabelecido como 

superfície de base 24667 hectares. Qualquer Estado-Membro pode dividir a sua ou 

suas superfícies de base em sub-superfícies de base, de acordo com critérios 

objectivos e não discriminatórios. 
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Figura 15 – Cultura do arroz 

 

Ajuda aos agricultores que produzem batata para fécula 

Para as campanhas de comercialização de 2009/2010, 2010/2011 e 

2011/2012, é concedida, uma ajuda aos agricultores que produzam batatas 

destinadas ao fabrico de fécula de batata. A ajuda para a quantidade de batata 

necessária para fabricar uma tonelada de fécula é de 66,32 EUR e o montante é 

ajustado em função do teor de fécula das batatas. 

A ajuda é paga apenas em relação à quantidade de batatas objecto de um 

contrato de cultura entre o produtor de batata e a empresa produtora de 

fécula, dentro do limite do contingente atribuído à referida empresa, nos 

termos do n.º 2 do artigo 84.º-A do Regulamento (CE) n.º 1234/2007. 

Prémio às proteaginosas 

Para os anos de 2009 a 2011 é concedida uma ajuda aos agricultores que 

produzam proteaginosas. 

As proteaginosas incluem: 

a) As ervilhas do código NC 071310; 

b) As favas do código NC 071350; 

c) Os tremoços doces do código NC ex12092950. 

O prémio às proteaginosas é fixado em 55,57 EUR por hectare de 

proteaginosas colhidas após o estádio de maturação leitosa. 
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Todavia, as culturas em superfícies integralmente semeadas e cultivadas 

segundo as normas locais, que não alcancem o estádio de maturação leitosa 

devido a condições climáticas excepcionais reconhecidas pelo Estado-Membro 

em questão, continuam a ser elegíveis para o prémio às proteaginosas desde 

que as referidas superfícies tenham permanecido livres de qualquer outra 

ocupação até àquele estádio de crescimento. 

A superfície máxima garantida em relação à qual pode ser concedido o prémio 

às proteaginosas é fixada em 1648000 hectares e sempre que a superfície 

para a qual é pedido o prémio às proteaginosas exceder a superfície máxima 

garantida, a superfície por agricultor para a qual é pedido o prémio às 

proteaginosas é reduzida proporcionalmente à superação, no ano em causa. 

Pagamentos por superfície para as frutas de casca rija 

Para os anos de 2009, 2010 e 2011 é concedida uma ajuda aos agricultores 

que produzam frutas de casca rija ("pagamentos por superfície para as frutas 

de casca rija"). 

Os frutos de casca rija incluem: 

a) Amêndoas dos códigos NC 080211 e 080212; 

b) Avelãs dos códigos NC 080221 e 080222; 

c) Nozes dos códigos NC 080231 e 080232; 

d) Pistácios do código NC 080250; 

e) Alfarrobas do código NC 12121010. 

Os Estados-Membros podem diferenciar os pagamentos por superfície para as 

frutas de casca rija em função dos produtos ou aumentando ou diminuindo as 

superfícies nacionais garantidas (a seguir designadas por "SNG") Todavia, em 

cada Estado-Membro, o montante total dos pagamentos por superfície para as 

frutas de casca rija concedidos num dado ano não deve ser superior ao limite 

máximo estabelecido. 

Cada Estado-Membro concede os pagamentos comunitários por superfície para 

as frutas de casca rija dentro de um limite máximo calculado multiplicando o 

número de hectares da sua SNG, tal como estabelecida no n.º 3, pelo montante 

médio de 120,75 EUR, sendo estabelecida uma superfície máxima garantida de 
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829229 hectares. 

Para Portugal a superfície máxima garantida é de 41300 hectares. 

Cada Estado-Membro pode subdividir a sua SNG em sub-superfícies, de acordo 

com critérios objectivos, nomeadamente a nível regional ou em função da 

produção. 

Sempre que um Estado-Membro subdivida a sua SNG em subsuperfícies de 

base e sejam excedidos os limites de subsuperfícies de base numa ou mais 

subsuperfícies de base, a superfície por agricultor para a qual é pedido o 

pagamento por superfície para as frutas de casca rija deve ser reduzida 

proporcionalmente à superação, no ano em questão, para os agricultores das 

subsuperfícies de base onde o limite tenha sido excedido. Esta redução é 

efectuada quando, no Estado-Membro em questão, as superfícies situadas nas 

subsuperfícies de base que não tenham atingido os seus limites de 

subsuperfícies de base tiverem sido redistribuídas pelas subsuperfícies de base 

em que os limites subsuperfícies de base tenham sido excedidos. 

Os pagamentos por superfície para as frutas de casca rija dependem, 

nomeadamente, dos limites mínimos da dimensão das parcelas e da densidade 

de plantação. 

Os Estados-Membros podem conceder uma ajuda nacional, em complemento 

dos pagamentos por superfície para as frutas de casca rija até ao limite anual 

de 120,75 EUR por hectare. Porém, a ajuda nacional só pode ser paga 

relativamente a superfícies que beneficiem de pagamento para as frutas de 

casca rija. Os Estados-Membros podem fazer depender a concessão da ajuda 

nacional da adesão dos agricultores a uma organização de produtores 

reconhecida nos termos do artigo 125.º-B do Regulamento (CE) n.º 1234/2007. 

 

 

Figura 16 – Avelãs, nozes e amêndoas 

Fonte: http://www.cofral.pt 
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Ajuda às sementes 

Para os anos de 2009, 2010 e 2011, os Estados-Membros que tenham aplicado 

o artigo 70.º do Regulamento (CE) n.º 1782/2003 e não utilizem a opção 

prevista no artigo 67.º Regulamento nº 73/2009, devem conceder anualmente, 

as ajudas fixadas no Anexo XIII do regulamento em vigor, à produção de 

sementes de base ou de sementes certificadas de uma ou mais das espécies. 

Se a superfície admitida à certificação para a qual é pedida a ajuda às 

sementes também for utilizada para solicitar apoio a título do regime de 

pagamento único, deve deduzir-se do montante da ajuda às sementes. Da 

dedução efectuada não pode, contudo, resultar um montante inferior a zero. 

Sempre que o montante total da ajuda às sementes pedida exceda o limite 

máximo da ajuda às sementes determinado pela Comissão, a ajuda por 

agricultor é reduzida proporcionalmente no ano em questão. 

Pagamento específico para o algodão 

É concedida uma ajuda aos agricultores que produzam algodão do código NC 

520100. 

O pagamento específico para o algodão é concedido por hectare de superfície de 

algodão elegível. Para que seja elegível, a superfície deve situar-se em terras 

agrícolas que beneficiem de uma autorização do Estado-Membro para a produção 

de algodão, ser semeada com variedades autorizadas e ser efectivamente objecto 

de colheita em condições de crescimento normais. O pagamento específico para o 

algodão é pago para o algodão de qualidade sã, leal e comercial. 

A superfície de base para Portugal é de 360 hectares, e o rendimento fixo no 

período de referência é de 2,2 toneladas/ha. 

O montante da ajuda por hectare elegível é estabelecido multiplicando o 

rendimento previsto pelo montante de referência que, para o território 

nacional, é de 252,73 EUR. 

Se a superfície elegível de algodão num dado Estado-Membro e em 

determinado ano exceder a superfície de base, a ajuda Estado-Membro é 

reduzida proporcionalmente à superação da superfície de base. 

Quanto às organizações interprofissionais aprovadas, e para efeitos deste 
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regulamento, entende-se por "organização interprofissional aprovada" uma 

pessoa colectiva constituída por agricultores que produzam algodão e, pelo 

menos, um descaroçador, que desenvolvam actividades tais como: 

a) Contribuição para uma melhor coordenação da colocação do algodão 

no mercado, nomeadamente através de pesquisas ou de estudos de 

mercado; 

b) Elaboração de contratos-tipo compatíveis com as regras comunitárias; 

c) Orientação da produção para produtos mais bem adaptados às 

necessidades do mercado e à procura dos consumidores, em especial 

em termos de qualidade e de defesa do consumidor; 

d) Actualização de métodos e meios destinados a melhorar a qualidade 

do produto; 

e) Elaboração de estratégias de comercialização destinadas a promover 

o algodão através de regimes de certificação da qualidade. 

O pagamento específico para o algodão é concedido aos agricultores por 

hectare elegível nos termos estipulados e acima referidos. Aos agricultores 

membros de uma organização interprofissional aprovada é concedido o 

pagamento específico para o algodão por hectare elegível, no âmbito da 

superfície de base estabelecida, acrescida de um montante de 2 EUR. 

Ajuda aos produtores de beterraba açucareira e de cana-de-açúcar 

Nos Estados-Membros que tenham concedido a ajuda à reestruturação prevista 

no artigo 3.º do Regulamento (CE) n.º 320/2006 para, pelo menos, 50 % da 

quota de açúcar fixada em 20 de Fevereiro de 2006 no Anexo III do 

Regulamento (CE) n.º 318/2006 do Conselho, de 20 de Fevereiro de 2006, que 

estabelece a organização comum de mercado no sector do açúcar, é concedida 

uma ajuda comunitária aos produtores de beterraba açucareira e de cana-de-

açúcar. A ajuda aos produtores de beterraba açucareira e de cana-de-açúcar é 

concedida por um período máximo de cinco anos consecutivos a contar da 

campanha de comercialização em que tenha sido atingido o limiar de 50 % 

acima referido, mas não após a campanha de comercialização de 2013/2014. 

A ajuda aos produtores de beterraba açucareira e de cana-de-açúcar é 
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concedida relativamente à quantidade de açúcar de quota obtida a partir de 

beterraba açucareira ou de cana-de-açúcar entregue ao abrigo de contratos 

celebrados em conformidade com o artigo 50.º do Regulamento (CE) n.º 

1234/2007. 

A ajuda aos produtores de beterraba açucareira e de cana-de-açúcar é expressa 

por tonelada de açúcar branco da qualidade-tipo. O montante da ajuda é igual 

a metade do montante obtido dividindo o montante do limite máximo referido 

no Anexo XV do Regulamento (CE) nº 73/2009 para o Estado-Membro em 

causa e para a campanha correspondente pelo total das quotas de açúcar e de 

xarope de inulina fixadas em 20 de Fevereiro de 2006 no Anexo III do 

Regulamento (CE) n.º 318/2006. 

 

 

Figura 17 – Plantação de beterraba sacarina 

 

Pagamentos transitórios para as frutas e produtos hortícolas 

Existem condições especiais, estipuladas no Regulamento (CE) nº 73/2009, em 

que pode ser concedida uma ajuda transitória por superfície, aos agricultores 

que produzam tomate entregue para transformação. 

Os Estados-Membros fixam a ajuda por hectare cultivado com tomate e com 

cada uma das frutas e produtos hortícolas, com base em critérios objectivos e 

não discriminatórios. 

A ajuda prevista só é concedida em relação às superfícies cuja produção se 

encontre abrangida por um contrato de transformação num dos produtos 

enumerados na alínea j) do n.º 1 do artigo 1.º do Regulamento (CE) n.º 
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1234/2007. 

Os Estados-Membros podem fazer depender a concessão da ajuda prevista, 

nomeadamente sujeitando-a à condição de o agricultor ser membro de uma 

organização de produtores ou de um agrupamento de produtores 

reconhecidos, respectivamente, ao abrigo do artigo 125.º-B ou do artigo 125.º-

E do Regulamento (CE) n.º 1234/2007. 

 

 

Figura 18 – Tomateiro 

 

Pagamento transitório para as frutas de bagas 

É concedida uma ajuda transitória por superfície, durante o período que termina em 

31 de Dezembro de 2011, aos produtores de morangos do código NC 08101000 e 

de framboesas do código NC 08102010 entregues para transformação. 

O pagamento transitório para as frutas de bagas só é concedido em relação às 

superfícies cuja produção se encontre abrangida por um contrato de 

transformação num dos produtos enumerados na alínea j) do n.º 1 do artigo 

1.º do Regulamento (CE) n.º 1234/2007, sendo o montante do pagamento 

transitório para as frutas de bagas de 230 EUR/ha. 

Os Estados-Membros podem conceder uma ajuda nacional em complemento 

do pagamento transitório para as frutas de bagas. O montante total das ajudas 

comunitária e nacional não deve exceder 400 EUR por hectare. 
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Figura 19 – Framboesas 

Fonte: http://pt.wikipedia.org/wiki/Framboesa 

 

Prémios nos sectores da carne de ovino e caprino 

Em caso de aplicação de pagamentos para a carne de ovino e caprino, os 

Estados-Membros concedem anualmente prémios ou prémios suplementares 

aos agricultores que criem ovinos e caprinos, nas condições que se enumeram 

mais à frente, salvo disposição em contrário expressa no presente 

regulamento. 

Entendendo-se por: 

Ovelha - qualquer fêmea da espécie ovina que já tenha parido pelo 

menos uma vez ou tenha, pelo menos, um ano; 

Cabra - qualquer fêmea da espécie caprina que já tenha parido pelo 

menos uma vez ou tenha, pelo menos, um ano. 

O agricultor que possua ovelhas na sua exploração pode beneficiar, a seu 

pedido, de um prémio pela manutenção de ovelhas ("prémio por ovelha").  

O agricultor que possua cabras na sua exploração pode beneficiar, a seu 

pedido, de um prémio pela manutenção de cabras ("prémio por cabra"). O 

prémio é concedido aos agricultores de zonas específicas em que a produção 

obedeça aos dois critérios seguintes: 

a) A criação de cabras ser principalmente orientada para a produção de 

carne de caprino; 

b) As técnicas de criação dos caprinos e ovinos serem da mesma natureza. 

O prémio por ovelha e o prémio por cabra são concedidos sob a forma de um 
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pagamento anual por animal elegível, por ano civil e por agricultor, dentro de 

limites máximos individuais. O número mínimo de animais para os quais é 

apresentado um pedido de prémio é determinado pelo Estado-Membro. Esse 

mínimo não pode ser inferior a 10 nem superior a 50. O montante do prémio 

por ovelha é de 21 EUR. No entanto, no caso dos agricultores que 

comercializem leite de ovelha ou produtos à base de leite de ovelha, o 

montante do prémio por ovelha é de 16,8 EUR. O montante do prémio por 

cabra é de 16,8 EUR. 

Nas zonas em que a produção de ovinos e caprinos constitua uma actividade 

tradicional ou contribua significativamente para a economia rural, é pago um 

prémio complementar aos agricultores. Cabe aos Estados-Membros definir 

essas zonas. Em qualquer caso, o prémio complementar só é concedido aos 

agricultores em cujas explorações pelo menos 50 % da superfície utilizada para 

fins agrícolas se situe em zonas desfavorecidas, definidas nos termos do 

Regulamento (CE) n.º 1257/1999. 

O prémio complementar também é concedido aos agricultores que pratiquem 

a transumância, desde que: 

a) Pelo menos 90 % dos animais para os quais é pedido o prémio 

pastem, durante pelo menos 90 dias consecutivos, numa zona elegível; 

e 

b) A sede da sua exploração se situe numa zona geográfica bem 

definida, em relação à qual esteja comprovado pelo Estado-Membro que 

a transumância corresponde a uma prática tradicional da criação de 

ovinos e/ou caprinos e que esses movimentos de animais são 

necessários devido à inexistência de forragens em quantidade suficiente 

durante o período de transumância. 

O montante do prémio complementar é de 7 EUR por ovelha e por cabra e é 

concedido em condições idênticas às estabelecidas para a concessão do 

prémio por ovelha e do prémio por cabra. 

Para serem elegíveis para os prémios, os animais devem ser identificados e 

registados em conformidade com o Regulamento (CE) n.º 21/2004. 
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Figura 20 – Animais a pastar 

Fonte: http://www.drapc.min-agricultura.pt 

 

Transferência dos direitos ao prémio 

Sempre que venda ou transfira de outro modo a sua exploração, o agricultor pode 

transferir todos os seus direitos ao prémio para a pessoa que retome a exploração. 

O agricultor pode também transferir, total ou parcialmente, os seus direitos 

para outros agricultores sem transferir a exploração. 

Em caso de transferência de direitos sem transferência da exploração, uma 

parte dos direitos ao prémio transferidos, não superior a 15 %, é cedida, sem 

compensação, à reserva nacional do Estado-Membro em que esteja situada a 

exploração, para redistribuição gratuita. 

Os Estados-Membros podem adquirir direitos ao prémio de agricultores que 

concordem, numa base voluntária, em ceder total ou parcialmente os seus 

direitos. Nesse caso, os pagamentos pela aquisição desses direitos podem ser 

efectuados a esses agricultores a partir do orçamento nacional. 

É permitido que, em circunstâncias devidamente justificadas, os Estados-

Membros disponham que, em caso de venda ou de transferência de outro 

modo da exploração, a transferência de direitos seja efectuada por intermédio 

da reserva nacional. 

Os Estados-Membros podem tomar as medidas necessárias para evitar que os 

direitos ao prémio sejam transferidos para fora de zonas ou de regiões 

sensíveis em que a produção de ovinos seja especialmente importante para a 

economia local. 
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Cada Estado-Membro mantém uma reserva nacional de direitos ao prémio, que 

podem ser retirados dessa reserva nacional em circunstâncias previstas no 

regulamento em apreço, ou, com base noutras disposições comunitárias, são 

acrescentados. 

É permitido aos Estados-Membros atribuir direitos ao prémio a agricultores, 

dentro dos limites das suas reservas nacionais. No entanto, ao fazê-lo, devem 

dar precedência, em especial, a novos produtores, jovens agricultores ou 

outros agricultores prioritários. 

Sempre que o montante total da ajuda pedida exceda o limite máximo fixado, 

a ajuda por agricultor é reduzida proporcionalmente no ano em questão. 

Pagamentos para a carne de bovino 

Em caso de aplicação do artigo que regula os pagamentos para a carne de 

bovino, os Estados-Membros concedem o ou os pagamentos complementares 

escolhidos pelo Estado-Membro em questão. 

Para efeitos deste pagamento entendem-se por: 

Região - um Estado-Membro ou uma região de um Estado-Membro, à 

escolha do Estado-Membro em questão; 

Touro - um bovino macho não castrado; 

Boi - um bovino macho castrado; 

Vaca em aleitamento - uma vaca pertencente a uma raça de orientação 

"carne" ou resultante de um cruzamento com uma dessas raças e que 

faça parte de um efectivo destinado à criação de vitelos para produção 

de carne; 

Novilha - uma fêmea da espécie bovina a partir de 8 meses de idade 

que ainda não tenha parido. 
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Figura 21 – Bovinos ao ar livre, em pastoreio 

Fonte: http://mertolenga.no.sapo.pt 

 

O agricultor que possua bovinos machos na sua exploração pode beneficiar, a 

seu pedido, de um prémio especial. Este prémio é concedido, dentro dos 

limites máximos regionais, por ano civil e por exploração, para um máximo de 

90 animais por cada uma das classes etárias referidas a seguir. 

Para efeitos do presente artigo, entende-se por "limite máximo regional" o 

número de animais que podem beneficiar do prémio especial, numa região e 

por ano civil. 

O prémio especial é concedido, no máximo: 

a) Uma vez durante a vida de cada touro, a partir dos 9 meses de idade; 

ou 

b) Duas vezes durante a vida de cada boi: 

i) a primeira vez, quando o animal atinge 9 meses, 

ii) a segunda, após o animal atingir 21 meses. 

Para beneficiar do prémio especial: 

a) Cada animal que seja objecto de um pedido deve estar na posse do 

agricultor, para engorda, durante um período que é determinado neste 

mesmo regulamento (nº 2 do Art. 141º); 

b) Cada animal deve dispor, até ao abate ou à exportação, do 

passaporte para animais previsto no artigo 6.º do Regulamento (CE) n.º 
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1760/2000, com todas as informações pertinentes sobre o seu estatuto 

em termos de prémio ou, na falta desse passaporte, de um documento 

administrativo equivalente. 

Sempre que, numa determinada região, o número total de touros a partir dos 9 

meses de idade e de bois dos 9 aos 20 meses de idade para os quais tenha 

sido apresentado um pedido e que preencham as condições para a concessão 

do prémio especial exceda o limite máximo regional aplicável, o número total 

de animais elegíveis, por agricultor, durante o ano em questão, é reduzido 

proporcionalmente. 

Os Estados-Membros podem, com base em critérios objectivos que se 

inscrevam numa política de desenvolvimento rural e unicamente na condição 

de terem em conta aspectos relacionados com o ambiente e o emprego, alterar 

ou renunciar a aplicar o limite de encabeçamento de 90 animais por 

exploração e por classe etária.  

Os Estados-Membros podem decidir conceder o prémio especial aquando do 

abate. Nesse caso, o critério de idade previsto na alínea a) (acima apresentada) 

é substituído, para os touros, por um critério de peso-carcaça mínimo de 185 

quilogramas. O prémio é pago a os agricultores ou reverte a seu favor e o seu 

montante é de: 

a) 210 EUR por touro elegível; 

b) 150 EUR por boi elegível e por classe etária. 

 

Figura 22 – Bovinos em pastoreio 
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Prémio por vaca em aleitamento 

O agricultor que possua vacas em aleitamento na sua exploração pode 

beneficiar, a seu pedido, de um prémio para a manutenção do efectivo de 

vacas em aleitamento. Este prémio é concedido, dentro de limites máximos 

individuais, por ano civil e por agricultor que: 

a) Não forneça leite nem produtos lácteos provenientes da sua 

exploração durante 12 meses a contar da data de apresentação do 

pedido. Todavia, o fornecimento de leite ou de produtos lácteos 

efectuado directamente da exploração ao consumidor não impede a 

concessão do prémio; 

b) Forneça leite ou produtos lácteos cuja quota individual total, prevista 

no artigo 67.º do Regulamento (CE) n.º 1234/2007, não exceda 120.000 

quilogramas. 

Todavia, os Estados-Membros podem decidir, com base em critérios objectivos 

e não discriminatórios por eles determinados, alterar ou renunciar a aplicar o 

limite quantitativo, desde que o agricultor detenha, durante pelo menos seis 

meses consecutivos a contar da data de apresentação do pedido, um número de 

vacas em aleitamento não inferior a 60 % e um número de novilhas não superior a 

40 % do número de animais em relação ao qual tenha sido pedido o prémio. 

Para a determinação do número de animais elegíveis nos termos das alíneas a) 

e b) do primeiro parágrafo, a pertença das vacas a um efectivo em aleitamento 

ou a um efectivo leiteiro é estabelecida com base na quota de leite individual 

do beneficiário disponível na exploração em 31 de Março do ano civil em 

causa, expressa em toneladas, e no rendimento médio de leite. 

O direito ao prémio por agricultor não pode exceder o limite máximo 

individual, que se define mais à frente. 

O montante do prémio é de 200 EUR por animal elegível, no entanto, os 

Estados-Membros podem conceder um prémio nacional suplementar por vaca 

em aleitamento, até ao montante máximo de 50 EUR por animal, desde que tal 

não implique qualquer discriminação entre os criadores no Estado-Membro em 

causa. 
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Para efeitos da atribuição deste prémio, só são tomadas em consideração as 

novilhas pertencentes a uma raça de orientação "carne" ou resultantes de um 

cruzamento com uma dessas raças e que façam parte de um efectivo destinado 

à criação de vitelos para produção de carne. 

É concedida, a cada agricultor que possua vacas em aleitamento, uma ajuda 

dentro dos limites máximos individuais estabelecidos em aplicação do n.º 2 do 

artigo 126.º do Regulamento (CE) n.º 1782/2003. 

Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para assegurar que a 

soma dos direitos ao prémio nos seus territórios não exceda os limites 

máximos nacionais, que para Portugal é de 458 941. 

Sempre que venda ou transfira de outro modo a sua exploração, o agricultor 

pode transferir todos os seus direitos ao prémio por vaca em aleitamento para 

a pessoa que retome a exploração e pode também transferir, total ou 

parcialmente, os seus direitos para outros agricultores sem transferir a 

exploração. 

Em caso de transferência de direitos ao prémio sem transferência da 

exploração, uma parte dos direitos transferidos, não superior a 15 %, é cedida, 

sem compensação, à reserva nacional do Estado-Membro em que esteja 

situada a exploração, para redistribuição gratuita. 

Cabe aos Os Estados-Membros: 

a) Tomar as medidas necessárias para evitar que os direitos ao prémio 

sejam transferidos para fora de zonas ou de regiões sensíveis em que a 

produção de carne de bovino seja especialmente importante para a 

economia local; 

b) Prever que a transferência dos direitos sem transferência da 

exploração seja efectuada directamente entre agricultores ou por 

intermédio da reserva nacional. 

Novilhas 

Em derrogação do facto do direito ao prémio por agricultor não poder exceder 

o limite máximo individual, os Estados-Membros em que mais de 60 % das 

vacas em aleitamento e das novilhas sejam mantidas em zonas de montanha, 
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na acepção do artigo 50.º do Regulamento (CE) n.º 1698/2005, podem decidir 

gerir a concessão do prémio por vaca em aleitamento para as novilhas 

separadamente das vacas em aleitamento, dentro de um limite máximo 

nacional distinto a determinar pelo Estado-Membro em questão. Esse limite 

máximo nacional distinto não pode exceder valores que também estão 

estipulados neste regulamento (para Portugal não pode exceder 40% de 

458.941) e é reduzido num montante equivalente ao limite máximo nacional 

distinto. Sempre que, num Estado-Membro que faça uso desta faculdade, o 

número total de novilhas para as quais tenha sido apresentado um pedido e 

que preencham as condições para a concessão do prémio por vaca em 

aleitamento exceda o limite máximo nacional distinto, o número de novilhas 

elegíveis por agricultor, durante o ano em questão, é reduzido 

proporcionalmente. Para efeitos deste prémio, só são tomadas em 

consideração as novilhas pertencentes a uma raça de orientação "carne" ou 

resultantes de um cruzamento com uma dessas raças. 

Prémio ao abate 

O agricultor que possua bovinos na sua exploração pode beneficiar, a seu 

pedido, de um prémio ao abate. Este prémio é concedido aquando do abate de 

animais elegíveis ou da sua exportação para um país terceiro, dentro de limites 

máximos nacionais a determinar. 

São elegíveis para o prémio ao abate: 

a) Os touros, bois, vacas e novilhas a partir dos oito meses de idade; 

b) Os vitelos com mais de um mês e menos de oito meses de idade e 

com peso-carcaça até 185 kg. 

(Os animais referidos nas alíneas a) e b) são elegíveis para o prémio ao abate 

desde que tenham estado na posse do agricultor durante um período a 

determinar.) 

O montante do prémio é de: 

� 80 EUR por animal elegível nos termos da alínea a) do parágrafo 

anterior; 

� 50 EUR por animal elegível nos termos da alínea b) do parágrafo 

anterior. 
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Os limites máximos nacionais a que se refere as alíneas a) e b) são fixados por 

Estado-Membro, separadamente para os dois grupos de animais especificados 

nessas alíneas. Cada limite máximo é igual ao número de animais de cada um 

desses dois grupos que, em 1995, tenham sido abatidos no Estado-Membro 

em questão. A cada limite máximo é acrescentado o número de animais 

exportados para países terceiros, de acordo com os dados do Eurostat ou com 

quaisquer outras informações estatísticas oficiais publicadas relativamente a 

esse ano e aceites pela Comissão. 

Sempre que, num determinado Estado-Membro, o número total de animais 

para os quais tenha sido apresentado um pedido relativamente a um dos dois 

grupos de animais especificados nas alíneas a) ou b) deste ponto e que 

preencham as condições para a concessão do prémio ao abate exceda o limite 

máximo nacional previsto para esse grupo, o número total de animais elegíveis 

nesse grupo por agricultor, durante o ano em questão, é reduzido 

proporcionalmente. 

Só são elegíveis para os pagamentos directos previstos na presente secção, os 

animais identificados e registados nos termos do Regulamento (CE) n.º 

1760/2000. 

Sempre que, em aplicação das disposições pertinentes da Directiva 96/23/CE 

do Conselho, de 29 de Abril de 1996, relativa às medidas de controlo a aplicar 

a certas substâncias e aos seus resíduos nos animais vivos e respectivos 

produtos, seja detectada a presença de resíduos de substâncias proibidas nos 

termos da Directiva 96/22/CE do Conselho, de 29 de Abril de 1996, relativa à 

proibição de utilização de certas substâncias com efeitos hormonais ou 

tireostáticos e de substâncias β-agonistas em produção animal ou de resíduos 

de substâncias autorizadas nos termos desta directiva, mas utilizadas 

ilegalmente, num animal pertencente ao efectivo bovino de um agricultor, ou 

seja encontrada, na exploração de um agricultor, sob qualquer forma, uma 

substância ou um produto não autorizados ou uma substância ou um produto 

autorizados nos termos da Directiva 96/22/CE, mas detidos ilegalmente, esse 

agricultor é excluído, no ano civil da constatação do facto, do benefício dos 

montantes previstos na presente secção. Em caso de reincidência, o período de 

exclusão pode, em função da gravidade da infracção, ser aumentado até cinco 
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anos, a contar do ano em que tenha sido constatada a reincidência. 

Se o proprietário ou o detentor dos animais colocar entraves à realização das 

inspecções e das colheitas de amostras necessárias à aplicação dos planos 

nacionais de vigilância dos resíduos, ou à realização das operações de 

inquérito e de controlo previstas na Directiva 96/23/CE, são aplicáveis as 

sanções descritas no parágrafo anterior. 

Ajudas nacionais para os frutos de casca rija 

A partir de 2012 sempre que o pagamento por superfície para os frutos de 

casca rija, já referido atrás, for integrado no regime de pagamento único, os 

Estados-Membros podem conceder uma ajuda nacional, até ao limite de 

120,75 EUR por hectare e por ano, aos agricultores que produzam os 

seguintes produtos: 

a) Amêndoas dos códigos NC 080211 e 080212; 

b) Avelãs dos códigos NC 080221 e 080222; 

c) Nozes dos códigos NC 080231 e 080232; 

d) Pistácios do código NC 080250; 

e) Alfarrobas do código NC 12121010. 

 

 

Figura 23 – Alfarrobeira 

Fonte: http://www.arcolsa.pt/foto11.htm 
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A ajuda nacional só pode ser paga, para Portugal, relativamente a uma 

superfície máxima de 41300 hectares. 

Os Estados-Membros podem fazer depender a concessão da ajuda nacional da 

adesão dos agricultores a uma organização de produtores reconhecida nos 

termos do artigo 125.º-B do Regulamento (CE) n.º 1234/2007. 

Confirmação dos direitos ao pagamento 

Os direitos ao pagamento atribuídos a agricultores antes de 1 de Janeiro de 

2009 são considerados legais e regulares a partir de 1 de Janeiro de 2010, 

porém, isto não se aplica aos direitos ao pagamento atribuídos a agricultores 

com base em pedidos factualmente incorrectos, excepto nos casos em que o 

erro não possa razoavelmente ter sido detectado pelo agricultor. Estes direitos 

não prejudicam o direito da Comissão de tomar decisões referidas no artigo 

31.º do Regulamento (CE) n.º 1290/2005 relativamente a despesas efectuadas 

com pagamentos concedidos a título de qualquer ano civil até 2009, inclusive. 

Regras de execução 

As regras de execução do presente regulamento são aprovadas nos termos dos 

artigos 4º e 7º da decisão 1999/468/CE e devem incluir, nomeadamente e a 

título de exemplo: 

a) Regras relativas ao estabelecimento de um sistema de 

aconselhamento agrícola; 

b) Regras relativas aos critérios de atribuição dos montantes 

disponibilizados pela aplicação da modulação; 

c) Regras relativas à concessão das ajudas previstas no presente 

regulamento, incluindo condições de elegibilidade, datas de 

apresentação dos pedidos e de pagamento e disposições relativas ao 

controlo, bem como regras relativas à verificação e ao estabelecimento 

dos direitos às ajudas, incluindo, se necessário, o intercâmbio de dados 

com os Estados-Membros, assim como à determinação da superação das 

superfícies de base ou das superfícies máximas garantidas, e ainda 

regras relativas à fixação do período de retenção e à retirada e 

reatribuição dos direitos ao prémio não utilizados; 
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d) Quanto ao regime de pagamento único, regras relativas, 

nomeadamente, ao estabelecimento da reserva nacional, à transferência 

de direitos ao pagamento, à definição de culturas permanentes, 

pastagens permanentes e prados, às opções previstas neste mesmo 

regulamento; 

e) Regras relativas à execução do disposto, por este regulamento, no 

que diz respeito à aplicação de pagamentos directos nos novos Estados-

Membros; etc. 
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10. RECURSOS ON-LINE 

Comissão Europeia > http://ec.europa.eu/ 
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Gabinete de Planeamento e Política > http://www.gpp.pt/ 
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11. ANEXOS 
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ANEXO I – Lista de Regimes de Apoio 

 

Sector  Base jurídica  Notas  

Pagamento único  Título III do 
presente 
Regulamento  

Pagamento dissociado  

Regime de pagamento 
único por superfície  

Capítulo 2 do 
Título V do 
presente 
Regulamento  

Pagamento dissociado que substitui 
todos os pagamentos directos 
referidos no presente anexo, com 
excepção dos pagamentos específicos  

Trigo duro  Capítulo 1 do 
Título IV do 
Regulamento (CE) 
nº 1782/2003 (*)  

Pagamento por superfície  

Proteaginosas  Secção 3 do 
Capítulo 1 do 
Título IV do 
presente 
Regulamento  

Pagamento por superfície  

Arroz  Secção 1 do 
Capítulo 1 do 
Título IV do 
presente 
Regulamento  

Pagamento por superfície  

Frutos de casca rija  Secção 4 do 
Capítulo 1 do 
Título IV do 
presente 
Regulamento  

Pagamento por superfície  

Culturas energéticas  Capítulo 5 do 
Título IV do 
Regulamento (CE) 
nº 1782/2003 (*)  

Pagamento por superfície  

Batata para fécula  Secção 2 do 
Capítulo 1 do 
Título IV do 
presente 
Regulamento  

Ajuda à produção destinada aos 
agricultores  

Sementes  Secção 5 do 
Capítulo 1 do 
Título IV do 
presente 
Regulamento  

Ajuda à produção  

Culturas arvenses  Capítulo 10 do 
Título IV do 
Regulamento (CE) 
nº 1782/2003 (*)  

Pagamento por superfície  

Carne de ovino e de 
caprino  

Secção 10 do 
Capítulo 1 do 
Título IV do 
presente 
Regulamento  

Prémios por ovelha e por cabra  
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Carne de bovino  Secção 11 do 
Capítulo 1 do 
Título IV do 
presente 
Regulamento  

Prémio especial, prémio por vaca em 
aleitamento (incluindo quando pago 
para as novilhas e incluindo o 
prémio nacional suplementar por 
vaca em aleitamento, quando co-
financiado), e prémio ao abate  

Tipos específicos de 
agricultura e produção 
de qualidade  

Artigo 69.o do nº 
1782/2003 (*) 
Regulamento (CE) 

 

Apoio específico  Capítulo 5 do 
Título III do 
presente 
Regulamento  

 

Olivais  Capítulo 10-B do 
Título IV do 
Regulamento (CE) 
n.º 1782/2003 (*)  

Ajuda por superfície  

Bichos-da-seda  Artigo 111.o do 
Regulamento (CE) 
n.º 1234/2007  
  

Ajuda de incentivo à criação  

Tabaco  Capítulo 10-C do 
Título IV do 
Regulamento (CE) 
nº 1782/2003 (*)  

Ajuda à produção  

Lúpulo  Capítulo 10-D do 
Título IV do 
Regulamento (CE) 
nº 1782/2003 (*)  

Ajuda por superfície  

Beterraba açucareira, 
cana-de-açúcar e chicória 
utilizadas na produção 
de açúcar ou xarope de 
inulina  

Artigo 126.o do 
Título V do 
presente 
regulamento  

Pagamentos dissociados  

Beterraba açucareira e 
cana-de-açúcar utilizadas 
na produção de açúcar 

Secção 7 do 
Capítulo 1 do 
Título IV do 
presente 
regulamento 

Ajuda à produção 

Frutas e produtos 
hortícolas entregues para 
transformação 

Secção 8 do 
Capítulo 1 do 
Título IV do 
presente 
regulamento 

Pagamentos transitórios para as 
frutas e produtos hortícolas 

Morangos e framboesas 
entregues para 
transformação 

Secção 9 do 
Capítulo 1 do 
Título IV do 
presente 
regulamento 

Pagamento transitório para os frutos 
de bagas 

Frutas e produtos 
hortícolas 

Artigo 127.o do 
presente 
regulamento 

Pagamento específico para as frutas 
e produtos hortícolas 
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Posei Título III do 
Regulamento (CE) 
n.o 247/2006 

Pagamentos directos a título das 
medidas estabelecidas nos 
programas 

Ilhas do mar Egeu Capítulo 3 do 
Regulamento 
(CE)n.o 1405/2006 

Pagamentos directos a título das 
medidas estabelecidas nos 
programas 

Algodão Secção 6 do 
Capítulo 1 do 
Título IV do 
presente 
regulamento 

Pagamento por superfície 

(*) Só em 2009. 
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ANEXO II – Listagem dos diplomas legais a que o Capítulo 5 se refere e que 

tem que ser tida em conta para a compreensão e aplicação do regulamento nº 

73/2009. 

Regulamentos: 

Regulamento (CE) N.º 1257/1999 do Conselho de 17 de Maio de 1999 relativo 

ao apoio do Fundo Europeu de Orientação e de Garantia Agrícola (FEOGA) ao 

desenvolvimento rural e que altera e revoga determinados regulamentos 

Regulamento (CE) Nº 1760/2000 do Parlamento Europeu e de Conselho de 17 

de Julho de 2000 que estabelece um regime de identificação e registo de 

bovinos e relativo à rotulagem da carne de bovino e dos produtos à base de 

carne de bovino, e que revoga o Regulamento (CE) Nº 820/97 do Conselho 

Regulamento (CE) Nº 999/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 

de Maio de 2001, que estabelece regras para a prevenção, o controlo e a 

erradicação de determinadas encefalopatias espongiformes transmissíveis. 

Regulamento (CE) Nº 1782/2003 do Conselho de 29 de Setembro de 2003 que 

estabelece regras comuns para os regimes de apoio directo no âmbito da 

política agrícola comum e institui determinados regimes de apoio aos 

agricultores e altera os Regulamentos (CEE) nº 2019/93, (CE) nº 1452/2001, 

(CE) nº 1453/2001, (CE) nº 1454/2001, (CE) nº 1868/94, (CE) nº 1251/1999, 

(CE) nº 1254/1999, (CE) nº 1673/2000, (CEE) nº 2358/71, e (CE) nº 2529/2001 

(revogado pelo Regulamento (CE) nº 73/2009). 

Regulamento (CE) Nº 21/2004 do Conselho, de 17 de Dezembro de 2003, que 

estabelece um sistema de identificação e registo de ovinos e caprinos e que 

altera o Regulamento (CE) Nº 1782/2003 e as Directivas 92/102/CE e 

64/432/CEE. 

Regulamento (CE) Nº 795/2004 da Comissão, de 21 de Abril 2004, que 

estabelece as normas de execução do regime de pagamento único previsto no 

Regulamento (CE) Nº 1782/2003 do Conselho que estabelece regras comuns 

para os regimes de apoio directo no âmbito da política agrícola comum e 

institui determinados regimes de apoio aos agricultores. 

Regulamento (CE) Nº 796/2004 da comissão de 21 de Abril de 2004 que 
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estabelece regras de execução relativas à condicionalidade, à modulação e ao 

sistema integrado de gestão e de controlo previstos no Regulamento (CE) Nº 

1782/2003 do Conselho que estabelece regras comuns para os regimes de 

apoio directo no âmbito da política agrícola comum e institui determinados 

regimes de apoio aos agricultores. 

Regulamento (CE) Nº 1698/2005 do Conselho, de 20 de Setembro de 2005, 

relativo ao apoio ao desenvolvimento rural pelo Fundo Europeu Agrícola de 

Desenvolvimento Rural (FEADER). 

Regulamento (CE) Nº 1290/2005 do Conselho, de 21 de Junho de 2005, 

relativo ao financiamento da política agrícola comum. 

Regulamento (CE) Nº 509/2006 do Conselho de 20 de Março de 2006 relativo às 

especialidades tradicionais garantidas dos produtos agrícolas e dos géneros 

alimentícios. 

Regulamento (CE) Nº 510/2006 do Concelho de 20 de Março de 2006 relativo 

à protecção das indicações geográficas e denominações de origem dos 

produtos agrícolas e dos géneros alimentícios. 

Regulamento (CE) Nº 247/2006 do Conselho de 30 de Janeiro de 2006 que 

estabelece medidas específicas no domínio agrícola a favor das regiões 

ultraperiféricas da União Europeia. 

Regulamento (CE) Nº 318/2006 do Conselho, de 20 de Fevereiro de 2006, que 

estabelece a organização comum de mercado no sector do açúcar. 

Regulamento (CE) Nº 320/2006 do Conselho de 20 de Fevereiro de 2006 que 

estabelece um regime temporário de reestruturação da indústria açucareira na 

Comunidade e altera o Regulamento (CE) Nº 1290/2005 relativo ao 

financiamento da política agrícola comum. 

Regulamento (CE) Nº 834/2007 do Conselho de 28 de Junho de 2007 relativo à 

produção biológica e à rotulagem dos produtos biológicos e que revoga o 

Regulamento (CEE) Nº 2092/91. 

Regulamento (CE) N.º 1234/2007 do Conselho de 22 de Outubro de 2007 que 

estabelece uma organização comum dos mercados agrícolas e disposições 

específicas para certos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única»). 
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Regulamento (CE) Nº 378/2007 do Conselho de 27 de Março de 2007 que 

estabelece regras de modulação voluntária dos pagamentos directos 

instituídas pelo Regulamento (CE) Nº 1782/2003 que estabelece regras 

comuns para os regimes de apoio directo no âmbito da política agrícola 

comum e institui determinados regimes de apoio aos agricultores, e que altera 

o Regulamento (CE) Nº 1290/2005. 

Regulamento (CE) Nº 3/2008 do Conselho de 17 de Dezembro de 2007 relativo 

a acções de informação e promoção a favor dos produtos agrícolas no 

mercado interno e nos países terceiros.  

Directivas: 

Directiva N.º 79/409/CEE do Conselho, de 2 de Abril de 1979, relativa à 

conservação das aves selvagens. 

Directiva N.º 92/43/CEE do Conselho, de 21 de Maio de 1992, relativa à 

preservação dos habitats naturais e da fauna e da flora selvagens. 

Directiva N.º 96/22/CE do Conselho de 29 de Abril de 1996 relativa à proibição 

de utilização de certas substâncias com efeitos hormonais ou tireostáticos e de 

substâncias beta-agonistas em produção animal e que revoga as Directivas 

N.ºs 81/602/CEE, 88/146/CEE e 88/299/CEE. 

Directiva N.º 96/23/CE do Conselho, de 29 de Abril de 1996, relativa às 

medidas de controlo a aplicar a certas substâncias e aos seus resíduos nos 

animais vivos e respectivos produtos e que revoga as Directivas N.º s 

85/358/CEE e 86/469/CEE e as Decisões 89/187/CEE e 91/664/CEE. 

Directiva N.º 2000/60/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de 

Outubro de 2000, que estabelece um quadro de acção comunitária no domínio 

da política da água. 

Directiva N.º 2008/71/CE do Conselho, de 15 de Julho de 2008, relativa à 

identificação e ao registo de suínos. 

Decisões: 

Decisão N.º 90/424/CEE, do Conselho, de 26 de Junho de 1990, relativa a 

determinadas despesas no domínio veterinário. 
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Decisão 1999/468/CE, do Conselho de 28 de Junho de 1999 que fixa as regras 

de exercício das competências de execução atribuídas à Comissão. 
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